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MOTORES DIESEL INDUSTRIAIS 
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Podem ser fornecidos com tubos-compressores para o ar de 
admissão, o que lhes conferem excepcionais características 
de elevado rendimento. 
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THE RAWLPLUG COMPANY, LTD. 


Material de fixação para construção civil e mecânica. 


HOOVER, LTD. 


Motores eléctricos desde 1/8 até 3/4 H. P., Monofásicos e Trifásicos. 


VERITYS, LTD. 


Motores eléctricos desde 1 até 125 H, P. 


J. A. CRABTREE & CO. LTD. 
Material para instalações de luz: interruptores, fichas, tomadas, etc. 
Material para instalações de força: arrancadores, disjuntores, caixas, etc. 


TRANSFORMERS & WELDERS, LTD. 


Transformadores de todos os tipos até à potência de 3000 K. V. A. e até à tensão de 33000 Volts. 


BARTON CONDUITS, LTD. 


Tubo de aço para instalações eléctricas. 


EDWARD MAC BEAN & CO. LTD. 


Tubo, fita e pano de tela envernizada. 


MEASURING INSTRUMENTS (PULLIN), LTD. 


Amperímetros, Voltímetros, Frequenciímetros, Wattímetros de todos os tipos e escalas. 


F. PERKINS, LTD. 


Motores Diesel marítimos. 


THE AUTOMATIC COIL WINDER AND ELECTRICAL EQUIPMENT CO, LTD, 
Osciladores, capacímetros, texts universais, texts electrónicos, analisadores de válvulas, 
luxímetros, expositores para fotografias, 

Máquinas para bobinar e enfitar. 

GEORGE KENT 
Contadores de água, de vapor e de óleo. 

Tubos Venturi 
Determinadores e controladores do pH, do CO; e pirómetros pelo processo potenciométrico. 


Combustiómetros, manómetros, registadores de distâncias, medidores-registadores de caudais, 
medidores de orifícios em condutas para gases, 


THORN ELECTRICAL INDUSTRIES, LTD. 


Luz fluorescente e rádios, 


ELECTRIC PANELS, LTD. 


Aquecimento eléctrico. 


A. zona dos segmentos, aqui representada, é certamente uma 
das mais críticas para o óleo lubrificante 

Quando a combustão abrasa as cabeças dos cilindros e os 
gases dela resultantes procuram abrir caminho pelas folgas dos 
segmentos, é a pelicula de óleo lubrificante que assegura a de- 
lesa dessa passagem vital, sob pressões e temperaturas tremendas, 
que tendem a destrul-la 

A vedação eticaz dos segmentos é condição essencial do bom 
rendimento do motor, porque as fugas de gases representam 
potência desperdiçada 

Desde o primeiro Diesel construído no mundo = que a Vacuum 
lubrificou— alé aos modernos motores, tem os óleos Gargoyle para 
estes motores evoluído constantemente, de harmonia com as 
condições de funcionamento cada vez mais severas. 

Hoje os óleos Gargoyle DTE (série numerada), dotados de 
alia resistência à oxidação e de combustão limpa permitem re- 
duzir ao mínimo os depósitos carbonosos, obler a perfeita vedação 
dos segmentos e a máxima protecção do motor contra o desgaste. 
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C. D. 62.009.14/3 
A Responsabilidade na Hierarquia lécnica 


PELO ENG. QUÍMICO-INDUSTRIAL LUÍS A. DE ALMEIDA ALVES 
Prof. do 1.S. T. 


Entre os documentos de natureza mais ou menos heterogénea que ornamentam a 
minha mesa de trabalho, encontra-se um recorte feito há pouco tempo, de uma publicação 
com o nome «Alphomega», editada pela companhia téxtil «Fairbairn Lawson Combe 
Barbour Ltd», de Leeds, com o título «On Doing Something», o qual se transcreve inte- 
gralmente, por ser muito curioso no seu conjunto ('): 


«Há um pequeno conselho que quase toda a gente recebe mais cedo ou mais tarde 
e que se pode exprimir do seguinte modo: «Naquilo que se faz pode cometer-se um 
erro, mas quando não se faz nada, comete-se um erro, com certeza. 

« De certo modo, estas palavras constituem apenas parte da verdade porque naquilo 
que se faz, há sempre uma certa possibilidade de aperfeiçoamento, que não se deve pôr 
de parte. Todos nós encaramos diferentes problemas durante o dia. Desses, poucos são 
importantes. À maioria são assuntos de rotina mas, pequenos ou grandes, todos eles 
devem ser resolvidos e isso significa fazer alguma coisa. Para a maioria das pessoas esta 
ideia é suficiente: inicia-se o trabalho e executa-se. (Quando se chega ao fim, cons- 
tata-se às vezes que se poderia ter feito melhor, mas a verdade é que nós vivemos num 
mundo imperfeito e em cada caso, fazemos o melhor que podemos. 

«Isto é verdadeiro em pequena e em grande escala. Os problemas que cada pessoa 
tem de encarar não são apresentados em termos ideais, nem são susceptíveis de terem 
soluções ideais. Se é possível encontrar uma razão simples para isso, ela deve-se ao facto 
de nem todos os factores serem conhecidos. Os problemas não podem ser considerados 
como existindo isoladamente. Por isso, não podem ser resolvidos apenas em si próprios. 

«Em escala maior, também os problemas da cidade e da nação não repousam em 
termos ideais. Estão encobertos por palavras imprecisas, por ideias estabelecidas, por 
incompreensões naturais. Mas isso não nos assusta. Os nossos olhos têm-se habituado, 
por assim dizer, a uma semi-obscuridade. Tem sido sempre assim e a tal ponto que não 
chegamos a notar que o sol está encoberto. Quando temos de entrar em contacto com 
problemas mal definidos e parcialmente documentados, tomamos prudentemente uma atitude 
de compromisso, de modo a dar à nossa solução uma margem razoável que tenha em linha de 
conta o que alguns chamam «o factor de segurança» e outros «o factor de ignorância». 


(!) Agradecemos à revista «Alphomega» a autorização dada para a transcrição. 
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«O espírito de perfeição não concorda com este ponto de vista. Para ele apenas existe 
a perfeição e nada mais. E o que o torna nocivo é o facto de ser capaz de sacrificar o bom, 
por este não ser o melhor. O homem dotado deste espírito prefere sentar-se e pensar — e 
eis tudo. Seria indelicado lembrar que é mais fácil caminhar através dos caminhos do 
pensamento, do que através dos caminhos da acção? 

«Há tempo para pensar e tempo para agir; há tempo para ouvir argumentos e 
tempo para formar opiniões. O administrador ideal não perde tempo com soluções ideais. 
Ele sabe que a arte de dirigir é a arte do possível e só nas suas horas vagas é que pensa 
nas coisas maravilhosas que faria se tivesse possibilidade de trabalhar sempre da melhor 
maneira. Prudentemente, opta pela solução que lhe ofereça menos desvantagens. Será 
uma solução imperfeita e apenas temporária — mas o nosso planeta é mesmo assim». 


Na sua simplicidade, este pequeno artigo aponta uma linha de conduta geral, à qual 
toda a vida industrial tem de obedecer, como condição necessária de dinamismo e de 
progresso. Há que fixar, no entanto, qual o valor admissível para o coeficiente de imper- 
feição, afim de que as vantagens que resultam da realização não sejam anuladas pelos 
perigos da má realização. E é a fixação do valor óptimo desse coeficiente de imperfeição 
que nos vai permitir definir um conceito de responsabilidade funcional ao longo da 
hierarquia das articulações sobre as quais a organização técnica se acha estruturada. 


* * % 


Quando a voz do Velho do Restelo se ergueu acusadoramente contra a «glória de 
mandar», amaldiçoando ao mesmo tempo «o primeiro que no mundo, nas ondas vela pôs 
em seco lenho», houve talvez quem o tomasse por louco, por comodista ou por medroso. 
Mas, num sentido restrito, o Velho tinha razão porque, embora talvez não conhecesse em 
toda a sua extensão, a crueldade e, digamos mesmo, a deshumanidade das grandes convul- 
sões político-religiosas que agitaram a Europa dos Séculos xv e xvr, devia conhecer da época 
o bastante, para temer os homens quando atraídos pela miragem da grandeza e lançados, 
sem grandes entraves, nos caminhos nem sempre irrepreensíveis, da conquista da fama 
ou do poder. 

Faltava-lhe porém, o sentido de compreensão da universalidade das leis psicológicas 
e económicas, sem o qual, a interpretação dos grandes movimentos da Humanidade fica 
necessiriamente incompleta e deformada. Não podia compreender portanto, que a vaidade 
e a ambição não fossem, em si, um fim a atingir, mas apenas o estímulo indispensável 
para vencer os perigos, os desânimos e as incompreensões. O Homem, em geral, não se 
arrisca nem se sacrifica a não ser «inspirado» por recompensas terrenas, excepto quando 
a sua formação religiosa lhe consegue ir dando a força espiritual suficiente para actuar 
acima dos condicionamentos humanos, E por isso, a acusação do Velho do Restelo era 
injusta, num sentido absoluto. 

A História da Humanidade, despojada do espírito de epopeia nascida da «glória 
de mandar», teria sido monótona, pobre e talvez mesquinha. Os homens não teriam sido 
melhores se não se tivessem arriscado às grandes empresas, aos feitos heróicos, aos pro- 
jectos ousados que transcenderam a sua época. Raras vezes os guiaram, é certo, objectivos 
de paz ou de espiritualidade, mas da sua coragem e da sua persistência, novos caminhos 
surgiram, modificando aos poucos as condições de vida da Humanidade. Assim foi em 
todas as grandes epopeias da História —na expansão dos fenícios, nos descobrimentos 
dos portugueses, na colonização do Oeste americano. 

De certo modo, os pioneiros de todas as épocas heróicas, contrafram uma responsa- 
bilidade moral em face dos seus contemporâneos, porque — e abstraindo do paradoxo de 
serem julgados por quem lógicamente menos direitos teria para o fazer — em rigor, eles 
foram investidos na função de administradores de um património que não lhes pertencia 
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e do qual, portanto, não podiam deixar de prestar contas. Esta atribuição de responsabi- 
lidade seria, sem dúvida, bastante rudimentar, porque os riscos que se corriam então eram 
de tal forma imprevisíveis e a probabilidade de insucesso tão elevada que, em última 
análise, a História viria a ser o único juiz com competência para decidir. Mas, na maior 
epopeia de todos os tempos — a epopeia da conquista do Mundo pelo progresso técnico —, 
essa responsabilidade foi-se definindo progressivamente, não só porque os fundamentos 
científicos em que foi baseada lhe conferiam nma notável possibilidade de previsão, mas 
também porque as características económicas de que se revestiu, lhe impunham sujeições 
de rendimento na concorrência tecnológica a que sempre andou ligada, 

É essa responsabilidade adquiriu, com a evolução do progresso técnico, um carácter 
funcional cada vez mais pronunciado, porque à medida que a estrutura técnica se com- 
plica, mais diferenciadas vão sendo as funções desempenhadas, e mais diverso, portanto, 
o seu significado em relação ao rendimento global. Todas as articulações da estrutura 
técnica são igualmente responsáveis pelo rendimento do conjunto; simplesmente, a sua 
responsabilidade é qualitativamente diferente porque são diferentes também as condições 
de estabilidade do equilíbrio em cada uma. 


* * * 


Quando se estudaram as condições de estabilidade da estrutura técnica, estabele- 
ceu-se como ponto de partida (") que «o conceito de estabilidade implica que cada reali- 
zação esteja sôlidamente apoiada nas bases de que depende e de tal modo que um desvio 
dentro de um certo intervalo em torno da posição de equilíbrio, não afecte o equilíbrio 
primitivo do conjunto». À extensão máxima deste intervalo representa o maior valor que 
pode atingir o coeficiente de imperfeição em cada uma das articulações, sem desiquilibrar a 
estrutura existente; e, como é evidente, o valor máximo admissível é tanto menor quanto mais 
simples forem as articulações, por serem estas as que estão mais próximas da execução directa. 

Esta conclusão é até certo ponto ilógica porque parece significar que quanto mais 
simples são as articulações, maior é a responsabilidade que sobre elas incide. Mas, apesar 
de tudo, ela seria rigorosamente verdadeira se a estrutura técnica fosse estática porque, 
nessas condições, o papel das articulacões complexas resumir-se-ia a verificar se as 
articulações mais simples mantinham a sua imperfeição dentro dos limites estabelecidos. 

Mas a estrutura técnica não é estática porque a evolução do progresso universal 
lhe impõe novos rumos, novos métodos e novas concepções. E é o dinamismo incessante- 
mente renovado das realizações técnicas que obriga a modificações contínuas na actuação 
das diferentes articulações, o que lhes vai conferir uma responsabilidade funcionalmente 
diferente, directamente relacionada com o factor de intensidade que lhes corresponde. 
Deste modo, as articulações mais complexas vão entrando progressivamente na zona dos 
problemas «mal definidos e parcialmente documentados» e começam a ser dominadas 
pelo espectro do compromisso entre a perfeição e o tempo. A sua responsabilidade deixa 
de ser uma noção estática em relação ao presente, mas torna-se uma noção dinâmica em 
relação ao futuro. A maior Companhia de produtos químicos dos Estados Unidos, a Du 
Pont, obtem mais de 60 º/, dos seus lucros em produtos que, há vinte anos, ainda não 
eram conhecidos; e este facto traduz um ritmo de progresso de tal maneira “rápido que 
só pode ser compreendido como resultado de uma eficiência funcional excepcionalmente 
apurada, nos aspectos simultâneos de exactidão e de dinamismo. 

Esta eficiência funcional é tanto mais difícil de adquirir quanto mais complexas 
forem as articulações da estrutura técnica porque, à medida que aumenta o número dos 
seus graus de liberdade de acção, menos definida se torna a direcção das decisões a tomar. 
E como cada decisão que se toma, tem de estar sincronizada com o ritmo geral das rea- 


ns SST 


(1) «A Estabilidade da Estrutura Técnica», Técnica, n.º 225, Outubro de 1952, 
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lizações, as articulações complexas têm de «pensar mais depressa» do que as articulações 
simples, a fim de reduzir o seu coeficiente de imperfeição, dentro do tempo disponível; 
por outras palavras, é necessário que o seu potencial de preparação técnica seja garantia 
suficiente do funcionamento eficaz do nível da organização, pelo qual é responsável. 

Numa época como a nossa, em que os produtos de substituição chegam a ser lan- 
cados no mercado, antes dos produtos originais estarem completamente aperfeiçoados, 
não é possível dissociar a noção de responsabilidade, da marcha do progresso e da capa- 
cidade de realização. E como consequência directa, surgem, em primeiro plano, os pro- 
blemas inerentes de preparação e de aperfeiçoamento profissional, 


* 4 * 


Quando se fez a análise da preparação profissional exigida pela técnica moderna (!) 
chegou-se à conclusão de que o rendimento elevado das articulações complexas tem de ser 
baseado numa «preparação teórica crescente, na base cada vez mais científica dos fenó- 
menos considerados». | 

No número de Julho de 1952, a revista «Chemical Engineering Progress» publicou 
um artigo do Sr. James H. Boyd, com o título «What Type Education — Specialized or 
Fundamental ?», no qual o problema de preparação é exposto nos seguintes termos: 


«O que interessa é a capacidade não só de definir os problemas, mas também de os 
resolver. Esta capacidade conjunta é geralmente o resultado de construir uma experiência 
industrial realizadora sobre uma fundação sólida de conhecimentos científicos. Esta última 
é adquirida com vantagem na Escola. À experiência industrial só pode ser adquirida na 
Indústria porque inclui o conhecimento de factores de ordem química e económica refe- 
rentes às matérias primase à utilização comercial dos produtos, e ainda o conhecimento 
dos planos de trabalho a longo prazo. Tais conhecimentos são essenciais para adquirir um 
critério seguro de resolução o qual combinado com o domínio dos fundamentos científicos 
e técnicos, equipa o engenheiro para responsabilidades industriais maiores». 


À capacidade de tomar uma resolução sobre elementos desarticulados e mesmo con- 
traditórios é fundamentalmente um problema de preparação científico-técnica porque na 
organização técnica, não pode existir o «in medio virtus», como compromisso final entre 
opiniões divergentes. A fórmula que traduz a responsabilidade na hierarquia técnica é 
«in veritate virtus», e essa verdade só se atinge pelo estudo sistemático como fonte de 
informação e como instrumento de interpretação da experiência que se vai adquirindo, 
a qual só por si, é acanhada nos seus horizontes e mortiça na sua projecção. 

No entanto, a verdade nos problemas técnicos complexos, é um ponto limite que raras 
vezes se consegue atingir. É evidente que não se pode aceitar uma solução de compromisso 
entre os que negam a possibilidade da quadratura do círculo e aqueles que a defendem; 
basta um simples desenvolvimento em série para o demonstrar. Mas nos problemas da prática, 
dependentes na maioria dos casos, de alguns factores incontroláveis, a demonstração da ver- 
dade não é geralmente tão simples e, por isso, o «factor de ignorância» não pode total- 
mente deixar de existir. Não quer dizer porém, que não possa ser reduzido à custa de pre- 
paração, de organização e de investigação e deste modo, o «fazer alguma coisa», passar 
a ter um sentido mais profundo de aperfeiçoamento constante. E é esta possibilidade 
ilimitada de aperfeiçoamento, esta insatisfação permanente em relação ao que já se fez, 
que torna a Engenharia moderna uma profissão sempre viva e lhe dá aquela chama de 
idealismo que se consegue manter sempre acesa, apesar do contacto de todos os dias com 
os problemas materiais. 


lEEe----* = 


(1) «A Indústria e a Preparação Profissional», Técnica, n.º 219, Fevereiro de 1952, 


TÉCNICA 
200 


C. D. 517.022.3 


UMA GENERALIZAÇÃO DA SERIE DE FOURIER 


Seja M o afixo do complexo w=e*', no 
plano da variável complexa u= X + iY; 
Re R, duas vectas paralelas a UM, encon- 
trando OUY nos pontos Ne N, tais que a 
ordenada de N, é maior que a ordenada 
de N. 


poe meg 


A função f (u) é periódica, de período «» 
e holomorfa na zona limitada pelas rectas 
ReR,. 

Sejam 4(' e BD duas rectas paralelas 
quaisquer, cortando as rectas Re R, nos 
pontos 4 (wo), B(u+ o), Cu) D (uç + 0). 

A função P (u) é periódica, de período 9, 
com as seguintes propriedades: 


1.º-—Sendo u um ponto qualquer do para- 
lelograma 4BCD, v um ponto qualquer de 
AB, v, um ponto qualquer de CD), 
| Plo)i<|P(w|<|P(o)| 
se a parte real de w é positiva; e 
| P(v) |>|P(w|>| P(o)| 
se a parte real de » for negativa. 


2.º-—-No primeiro caso, P (4) é holomorfa 
entre as duas paralelas AC e BD, acima 


pELO DOUTOR MIRA FERNANDES 


PROF. |, 5. T, 


de AB, e tem, nesse domínio, um único 
zero. No segundo caso, P (w) é holomorta 
entre as duas paralelas 4( e BD, abaixo 
de AS, com um único zero nesse domínio. 

Seja R' uma recta paralela a R e R, pas- 
sando pelo ponto w do paralelogramo, e 
N' (2b) o ponto onde R' encontra OY. 

Será u— ib== pe? ouu — tb == pe! (+=), 
Em qualquer dos casos, 


u— ib - 


> 


= à (real) 
Cad 


“o 


Portanto 
u=wb-+hio 


riu | 


Pe =Bxb 
= | 6 


e Pcádo a, 


por ser à real, 


| Pein 


Isto é, le o | tem o mesmo valor para 
todos os pontos de KR. 
Por outro lado, 


-2rb] 2x b -Prb E peça -2xb 
— — (cos 0-1 sen) ——— cos 6 
ê » =| É pero =| 6 Ê = € Ê 
Briu 
Isto é, |e º | decresce quando b cresce, 


se a parte real de o for positiva; e cresce 
com b, quando a parte real de » for nega- 
tiva. 

Se v==ic (c real) for puramente imagi- 
nário, 


Pr (X+iY) 


C C 


Ze X 


(o) 


Será, portanto, constante para cada para- 
lela a OY. As rectas Re R, são agora pa- 
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ralelas a OY e, consoante o sinal de c, 
| riu 


ty 


Le será crescente ou decrescente com À. 
À análise anterior subsiste. 
Pxiu 
Como se vê, a função e º , tendo um 


zero no infinito, em qualquer direcção, 
sendo holomorfa em todo o plano e perió- 
dica de período «», tem as propriedades 
atribuídas a P(u); e a propriedade suple- 
mentar de ter módulo constante sobre qual- 
quer paralela a Re R,. 


11) Façamos a seguinte mudança de va- 
riável: 


Qriu 


1) :=a+te * ouu= 


Será 


wlog(z— a) 


o 


“ 
ds To db 


Fj= (EE = P(g). 


No plano da variável z, às rectas Re A, 
correspondem circunferências C e €,, de 
centro a, sendo (, interior a O quando a 
parte real de » é positiva e C interior a €,, 
quando a parte real de » é negativa. Quando 
for »=ic (puramente imaginário), o sinal 
de c determina qual das duas circunferên- 
cias é interior. 

A qualquer recta KR, paralela a Re R,, 
corresponde uma circunferência (” de cen- 
tro a, na coroa limitada por Ce C,. Arecta 
AC corresponde, no plano da variável z, 
uma curva que corta, sob o mesmo ângulo, 
todas as circunferências (', visto ser con- 
forme a representação dum dos planos sobre 
o outro. À recta 51) corresponde a mesma 
curva, visto que aos pontos 4 e B corres- 
ponde o mesmo ponto de z (bem como aos 
pontos C e D). Em particular, se for AC 
perpendicular a Re R,, essa curva é um 
segmento de recta normal comum a (e C.. 

Aos infinitos valores de log (2z—a), no 
ponto z, correspondem valores de w que 
diferem de kw», sendo k inteiro. Há, por- 
tanto, apenas um dentro do paralelogramo 
ABCD. 

A função F (2) é, pois, holoforma na 
coroa circular considerada, que é um domí- 
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nio do plano da variável z, em correspon- 
dência biunívoca e continua com o parale- 
logramo 4BC D. 

Il) Façamos 


P(uw=0(2)=0 ando £) 


A função 9(z) será holomorfa na coroa 
definida por (e C,, admitirá um único 
zero dentro da circunferência exterior e, 
sendo « um ponto qualquer da coroa, z um 
ponto qualquer da circunferência exterior 
e 2; um ponto qualquer da circunferência 
interior, será 


Pa |I(|<]|9(]. 
Às funções F (2) e 9(z) podemos, pois, 


aplicar o desenvolvimento de Gomes Tei- 
xeira, 


%” * é 
2 a = à Ás É ” 2 o 
| Foj= 2 Atire a 
com 
Á, co E. . f o E 
ot Jo z)|” 
3) 


Bj ia f, E (2) LO (e) 6º (2) de 
= Tt) G 


onde €U é a circunferência exterior e (, a 
interior. 
Chamemos 7 ao valor de u correspon- 
dente a x, dentro do paralelogramo ABCD. 
Será 


«(0 log (2 — 
1 = (SEE po (o 
P' (u) du=0' (2) dz, 

e 
A) SW=IA4iPap+> É 

k n=0 n= LP (ny) |” 
com 

did A (uto f(u)P'(u)du 

4) Co Mi J. [P (u)jrti 


Dar 


Eur! ida EC pu) LP (up P' (u) du 


sendo w, um ponto de R e w um ponto 
de R,. 

A serie 4) dá-nos o desenvolvimento 
duma função holomorfa e periódica f (3) 
segundo as potências inteiras, positivas e 
negativas de F (y), válida na zona R R,. 


IV) Se for 


Diu 


* =P (u) 


O()=2—a=e 


será 
Diu 


9! Pas to mi 
F (u) =. e . ni , 


Ea À 00 me— its! 
B) TF (W)= sz 3 44 «+ 2. Eye - 
onde 
uso f (u) du 
A, mm 2 
1) à dninu 
5) » 


9rinu 


i'o 


B, A =lo! (u) E 


Como os integrandos dos segundos mem- 
bros de 5) são funções holomorfas e perió- 
dicas de período », será, para qualquer 
delas 


0 =[ - [º ou + [0 + 
ABDCA u Uo + 

+ [1 + [, Uo 

a o TM 


Como o segundo e o quarto integrais são 
iguais e de sinais contrários, será 


Us + U'o + q 
Em E Ta 


Podemos ainda substituir w por um ponto 
qualquer u de AC e, portanto, 


A, a ——— Jminu 
u & e 
5") Irinu 
By a Fu) e º du 
tm) u 


A série B) 6 a série de Fourier. 

A série À) tem, para as funções periódi- 
cas, a mesma generalidade da série de 
Gomes Teixeira, da qual é uma transfor- 
mada (no caso em que o domínio é uma 
coroa circular). À série B) de Fourier é um 
caso particular da série A), como a série de 
Laurent (da qual é uma transformada) é 
um caso particular da série de Gomes Tei- 
xeira. 

À cada função º (2), satisfazendo às con- 
dições da série Gomes Teixeira, corres- 
ponde uma função P (wu) satisfazendo às 
condições da série À). 

Em particular, satisfazem às condições 
desejadas as funções P (wu) tais que | P (u)| 


é função crescente ou decrescente (con- 
Axiu 


forme os casos) de |e 


VIDA ESCOLAR E ASSOCIATIVA 


PONTOS DE EXAME 


Telecomunicações 


Exame final — 2.º época 


1 — Consideremos uma linha de transmissão, suposta 


sem perdas, cujo comprimento físico é igual ao 
comprimento de onda relativo à frequência a 
transmitir. 

Suponhamos que a linha é terminada por uma 
impedância Zr = 2 Zo igual a duas vezes a impe- 
dância característica da linha, 

Deduzir, para este caso, as equações de variação 
das amplitudes complexas da tensão e da corrente 
ao longo da linha e representar graficamente a 
variação dos módulos dessas amplitudes com- 
plexas. 

Qual será, em função de Zo, a impedância da 
linha vista da origem ? 

Aplicação prática: 

Numa linha de R. F., suposta sem perdas, a im- 
pedância característica é Zo = 600 N, a relação 
Si tante, =—2e a distância entre dois pontos de 
[ix)Jmin. 
máximo de corrente é de 10 metros. 

Qual será: 

a) a frequência da tensão aplicada na linha 
b) a constante de fase da linha 
c) a impedância de terminação da linha. 


Nota: Lembra-se que as equações gerais de varia- 
ção de | (x) e E (x) em função de 1: e É; no 
extremo da linha são 


IG) =] chy (| — x) A Ga chy(l—x) 


E(x)= E chy(l—x)-+i Zo chy(l—x) 
em que y=a--ibB 


Mostrar como a partir de 4 circuitos físicos de dois 
fios podemos obter um total de 7 circuitos de con- 
versação e indicar a que condições essenciais 
devem obedecer os circuitos físicos e a aparelha- 
gem adicional necessária para se poder conseguir 
esse objectivo. 
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3 — Estabelecer o circuito básico fundamental de uma 


unidade de fornecimento de energia em €. C., a 
partir de um sector monofásico de €C. A., usando 
um tubo rectificador duplo-diódio, de alto vácuo, 
de aquecimento directo, numa montagem de recti- 
ficação de onda completa, e usando uma secção 
de filtragem em «L» (tipo de choque de entrada). 

Admite-se que a carga é resistiva e variável 
desde o vazio RL = co até um certo valor RL. 

Indicar como variará a tensão contínua de saída 
E, em função da corrente contínua 1, no circuito 
de carga quando esta variar desde zero até o seu 
valor máximo. Admite-se também que o valor do 
coeficiente de auto-indução do choque se mantém 
aproximadamente constante, 

No caso de querer melhorar a regulação de 
tensão da unidade, usando uma resistência de san- 
gria Rs em paralelo com o circuito de utilização, 
como dimensionaria o valor de Rg em função 
de L?. 

Considere o caso prático de ser L = 20 He ser 
f=s0 cisa frequência do sector de C. A. 

Justifique as respostas. 


Vota: Lembra-se que o desenvolvimento em série 


de Fourier da «sinusoide comutada» é 


.% = 1.3 


4 — Supondo que um triódio, com uma resistência de 


placa de 20.000 2 e um factor de amplificação 
de 16, é usado como amplificador de tensão em 
baixa frequência com uma carga no circuito de 
placa dada por uma bobina com um coeficiente 
de auto-indução de 2 H e uma resistência despre- 
zável, 


a) traçar o respectivo circuito equivalente 
b) calcular o ganho do amplificador quando a tensão 
de entrada tiver uma frequência de 4 kc/s. 


5 — Descrever o princípio de funcionamento do sis- 


tema de comando automático de volume num 
receptor super-heterodino para ondas moduladas 
em amplitude. 
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C. D. 338 (409) 


FOMENTO 


Produção de energia eléctrica 


A previsão das necessidades de energia. 
— À Secção de Electricidade da Câmara 
Corporativa conclui que as necessidades 
de produção hidráulica para o conjunto 
dos consumos permanentes e não permanen- 
tes a alimentar pela rede eléctrica nacional 
(central de Massarelos àparte) são as seguin- 
tes, em milhões de kilowatts-hora : 


Perna- Tempo- ; 

Anos antes Ee | Totais 
1952 «| 1000 | 280 1230 
1958. . cas BA 250 1380 
TODA a» | LATO 280 1550 
1955. . «| 1420 820 1740 
1956 : 1600 320 1920 
1957 | 1800 | 320 2120 
SUR Do ed 2030 8920 2 850 
Er VP E | 92 9280 | 


320 2 600 


Estes números, que se têm por mais ajus- 
tados à realidade do que os que figuram no 
Plano, são inferiores a estes até 1956 e um 
pouco superiores nos anos seguintes. 


O programa de centrais. — Ao ler-se o 
quadro das novas centrais cuja construção 
o Plano prevê, salta à vista este pormenor: 
não se considera a conclusão dos sistemas 
do Zêzere e do Cávado. Esta secção tem por 
defeituosa esta omissão, que julga resultar 
do facto de que à data em que o Plano se 
começou a elaborar não havia números 
definitivos sobre os aproveitamentos da 
Bouçã e Paradela, que completam os siste- 
mas referidos; mas com o incremento que 
os estudos tiveram no último ano, essas 
centrais apresentam-se hoje como valores 
reconhecidos, que completam com lógica e 
eficiência o aproveitamento hidroeléctrico 
dos dois rios na parte concedida. 

Há que notar, antes de mais nada, que 
cada uma das duas empresas dispõe de uma 
organização, um equipamento e um quadro 


de pessoal que não têm dado más provas, e 
que tudo aconselha a manter em actividade, 
a bem do rendimento do trabalho, que é 
como quem diz do custo das obras. 

Se o programa da Hidro-Eléctrica do 
Zêzere acaba no Cabril e o da Hidro-Eléc- 
trica do Cávado na Caniçada, param e 
emudecem os estaleiros, dispersa-se o pes- 
soal, desengrena-se a organização, e ficará 
sempre um resíduo cujo encargo pesará na 
empresa como lastro inútil. Simultânea- 
mente, outros andarão por outro lado a 
comprar equipamentos e engajar pessoal, 
numa duplicação de esforços e despesas que 
só parece justificar-se no limite em que for 
necessária. À construção de Bouçã e Para- 
dela, sem quebra de continuidade, só deve- 
ria ser abandonada se fortes razões a contra 
indicassem. Mas parece que o contrário se 
verifica. 

À central da Bouçã é o complemento da 
central do Cabril; aproveita a mesma albu- 
feira e aumenta o seu valor 55 por cento, 
porque tudo se passa como se ela acrescen- 
tasse 52 m à queda média do Cabril, 

A sua produção média anual é de 100 
milhões de kilowatts-hora e o custo não 
deverá exceder, segundo as últimas estima- 
tivas, 180:000 contos, pelo que o preço 
médio da sua energia, calculado em 818 por 
kilowatt-hora nas barras, contribuirá para 
melhorar o preço da energia do sistema do 
Zêzere, hoje fixado em 821. Para ligar esta 
central à rede existente basta construir uma 
linha com 35 km. 

Por outro lado, a construção da central 
da Bouçã, cujo estudo está concluído, seria 
facilitada se se aproveitasse para a execu- 
ção das ensecadeiras o período em que se 
fechar a água no Cabril para começo de 
enchimento da albufeira (Primavera de 
1954), o que deixará em seco o leito do rio 
a jusante. Nessa hipótese, a central da Bouçã 
deverá poder iniciar a exploração em meado 
de 1956. 
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Quanto a Paradela, não se trata de nova 
central, mas de nova albufeira, que irá 
valorizar a central de Vila Nova, já em 
exploração, pois que com a montagem de 
mais um grupo de 50000 kVA se aumenta 
de 170 para 330 milhões de kilowatts-hora 
a capacidade de produção média perma- 
nente, a que se devem somar 65 milhões, 
que representam o aumento de produção 
dos escalões de jusante. Há, pois, como van- 
tugem desta obra, o aproveitar muito do que 
já está feito naquela bacia, por ser um apro- 
veitamento de montante, pelo que o preço 
do kilowatt-hora não pode deixar de ser 
muito favorável. À estimativa de custo mais 
recente (370:000 contos) deixa prever um 
preço não superior a 815 por kilowatt-hora, 
o que virá beneficiar o preço de produção 
de Vila Nova, desfavorávelmente influen- 
ciado pelas dificuldades de construção que 
surgiram durante as obras desta central, 
permitindo trazer o preço do conjunto do 
Cávado para muito perto de 819 por kilo- 
watt-hora. Este aproveitamento, cujas pri- 
meiras obras poderão começar imediata- 
mente, utilizando o equipamento que se 
liberta de Salamonde, pode entrar em explo- 
ração em 1956, simultâneamente com 
Bouçã. Pelo que respeita à construção de 
linhas, Paradela exigirá como máximo a 
duplicação da linha Vila Nova-Salamonde 
(8 km). 

(Quanto ao rio Douro oferecem-se algu- 
mas dúvidas, porque os estudos estão atra- 
sados e não devem permitir antes de um 
ano ter o projecto completo de qualquer 
aproveitamento, o que não deixa grandes 
esperanças de que ele possa entrar em ser- 
viço até 1958. 

Para complicar o assunto, sucede que as 
nossas autoridades competentes se têm 
orientado de preferência no estudo do Douro 
nacional, do que já resultou saber-se que 
ele não oferece, quanto a preço da enegia 
permanente, conforme vimos, vantagem 
sensível sobre os restantes aproveitamentos 
em construção ou em projecto nos outros 
rios. Mas, segundo consta, os americanos 
encarregados do estudo do Douro levantam 
a dúvida sobre qual o aproveitamento por 
onde se deve começar e parece inclinarem-se 
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para o troço internacional; e fica-se com & 
impressão de que ainda levará seu tempo o 
amadurecer destas ideias. 

É por isso que a Câmara Corporativa 
pôs a dúvida de saber se o aproveitamento 
do Douro está suficientemente esclarecido 
para poder produzir energia antes de 1959. 

Parece não valer a pena correr o risco 
de adoptar para o Douro uma solução de 
afogadilho só para o fazer figurar como peça 
do Plano a produzir energia dentro dos seis 
anos da sua duração. 

Sucede, porém, que o Plano, em matéria 
de produção hidroelétrica, apresenta uma 
falha que merece reparo. Aceitando os seus 
números, as centrais nele propostas abaste- 
ceriam o nosso consumo até 1958 com uma 
folga de 130 milhões de kilowatts-hora 
neste último ano; segundo os números desta 
secção, essa folga seria priticamente nula, 
Mas como não se prevê até àquele ano o 
início de nova construção que alimente a 
progressão contínua do consumo a partir 
do fim do Plano, tem de inferir-se que essa 
construção só viria a começar em 1959, 
para nos dar energia uns cinco anos depois; 
e como a folga prevista em 1958 não dá 
para cobrir o crescimento de um ano, tería- 
mos um largo período de escassez de elec- 
tricidade. E se nesse período calhasse haver 
algum ou alguns anos secos a escassez tor- 
nar-se-ia catástrofe. E vêm à recordação as 
restrições de 1949. 

Não parece de aceitar esta posição do 
problema; ao mesmo tempo que se cons- 
troem as centrais que hão-de alimentar o 
consumo dentro do próximo sexénio há que 
contar com aquela ou aquelas que, para 
além do seu termo, dêem continuidade ao 
ritmo desse consumo. O Plano não tem por 
objecto cuidar de alimentar o País em ener- 
gia até 1958, desinteressando-se do futuro, 
mas computar quanto se deve despender 
até 1958 para assegurar o regular abaste- 
cimento antes e depois dessa data; e como 
nesta matéria, tratando-se de obras gran- 
des, se começa a gastar uns cinco anos 
antes de se colher o fruto, é indispensável 
estender os investimentos a trabalhos que 
só estarão concluídos além de 1958. 

Parece naturalmente indicada para este 


fim uma central no Douro, sonho apaixo- 
nado de tantos transmontanos ; e então, em 
vez de precisarmos dela em 1957, para tra- 
balhar em pleno em 1958, como se prevê 
no Plano, bastaria que a tivéssemos em mar- 
cha no princípio de 1959, o que nos permi- 
tiria pensar calmamente no assunto durante 
mais um ano, À importância da obra bem 
o justifica; e não o justifica menos o que 
falta fazer: assentar as ideias, projectar 
as obras, dar a concessão, montar o esta- 
leiro... 

À secção deseja vincar que não põe nes- 
tas palavras propósito de demorar ou hesi- 
tar no equipamento do Douro; aconselha 
apenas a substituição de uma central do 
troço nacional por duas centrais no Cávado 
e no Zêzere, que não lhe são inferiores em 
qualidade (Paradela e Bouçã) e cuja cons- 
trução se afigura de indiscutível vantagem 
— a qualarrasta estoutra vantagem que tam- 
bém parece indiscutível: a de dar mais um 
ano para assentar no projecto do Douro. 
Acresce que um primeiro aproveitamento 
neste rio é também indiscutível para satis- 
fazer os aumentos de consumu a seguir a 
1958, pelo que a sua construção deverá 
começar em 1954 — o que nos permite estu- 
dar, mas não perder tempo. Mas a Câmara 
Corporativa, por falta de elementos segu- 
ros e sem tempo para os obter e meditar, 
não toma posição quanto à prioridade das 
centrais do Douro; só afirma, por ser ver- 
dade, que o Douro internacional é impres- 
sionante de força e de beleza. E não estra- 
nhará se se vier a concluir que ele pode 
dar energia a preços de 811 ou 812 por 
kilowatt-hora permanente; importa porém 
ter em conta que ele cria um problema de 
transporte de energia, donde resulta não 
poder esperar-se dele um benefício líquido, 
sobre o que daria o Douro Nacional, muito 
superior a 905 ou 806 por kilowatt-hora, 
o que tem algum interesse industrial mas 
não chega para satisfazer certas aspirações 
mal definidas de electricidade barata. 


Não se pretende que o conjunto de cen- 
trais atrás apontadas para execução dentro 
dos próximos seis anos constitua a única 
solução do problema. Mas o certo é que dos 
sistemas hidroeléctricos com projectos em 
fase adiantada não há muito mais por onde 
escolher. 

E evidente a necessidade de novos estu- 
dos, para que, ao findar o Plano que neste 
momento se discute, se não ofereçam as 
dúvidas que ainda hoje se oferecem sobre 
o Douro. 

Independentemente do Sabor, do alto 
Mondego e de outros aproveitamentos que 
se apresentem de novo (nomeadamente os 
que os concessionários estudem para total 
utilização das bacias concedidas), é intuitivo 
que o estudo do Douro e seus afluentes não 
concedidos deve continuar até total esgota- 
mento do assunto; é trabalho que os servi- 
ços oficiais não podem abandonar. 

Quanto ao Tejo, há nele, seguramente, 
curiosos problemas, que Ultimamente vêm 
sendo debatidos e que interessa investigar. 
O seu aproveitamento hidroeléctrico em 
toda a extensão utilizável, incluindo o troço 
internacional, a sua melhor regularização 
por conjugação com o Ocreza e bombagem 
no Inverno, o desvio da água para rega em 
grande escala, são temas que merecem a 
atenção de um estudo de pormenor. À única 
reserva que se oferece é a de que, magro 
de caudal como é no Verão, o Tejo não 
deve permitir um aproveitamento hidro- 
eléctrico barato sem que nos venha de 
Espanha — e há obras em curso nesse sen- 
tido — uma regularização substancial. É 
por isso que se pensa que o aproveitamento 
integral do Tejo não será oportuno nos anos 
mais chegados. 


A capacidade de produção. — Dentro de 
certo número de hipóteses que constam do 
parecer, pode-se organizar o seguinte qua- 
dro da produção, em milhões de kilowatts- 
hora : 
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1953 TES 1954 
Produção de 1952. . . ... 1200 | 1200 
Vila NONE s o 54% Ed 20 | 20 
Belver e Pracana . . +. +... 30 | 30 
Centrais do Alva . +. +. +. à 10 10 
Salamondo ; ww» se cvs 20 110 
CAM erro » mim» -— — 
FR unid ás —- — 
Cn és ES é ES É — — 
DON s E Sm ES E sn — — 
Vilar e Tabuaço. . « . . 00 — 0 — 


Vale de Madeira . . «cvs — — 
Uma central no Douro, . .. — — 


Total. 


1280 | 1870 | 1600 | 1960 


1955 | 1956 1957 | 1958 | 1959 

1200 | 1200 1200 1200 | 1200 
20 20 20 20 20 
30 30 30 30 30 
10 10 10 10 10 


110 110 110 Jo 110 
180 180 180 
— — 90 240 240 
150 300 300 300 300 
— 50 110 no Ho 
-—— 60 130 130 130 
-— — 80 INTO 170 

— -— -— 410 


2910 


| 2260 | 2500 


Comparando estas capacidades de pro- 
dução com as necessidades determinadas 
atrás encontramos os seguintes saldos: 


Capaci- | Necessi- 


ss | dades Saldo 
Ano ae y de a, ci 
produção | produção | GWh 
GWh GWh 
1954 ». ». + 1200 1230 | — 30 
1953 .» co 1280 1380 | — 100 
1954. +... 1370 1550 | — 180 
195D . . . 1600 1740 | — 140 
1956. . cs 1960 | 1920 | + 40 
1957. ..... 2960 | 2190 | + 140 
1908. . «. -« «| 2500 2300 | + 150 
1959. . . ...| 2900 2600 | + 310 


Estes saldos tocam bem mais de perto a rea- 
lidade do que os que se calcularam no Plano. 

Ao possível erro das previsões que con- 
duziram a este quadro junta-se a irregula- 
ridade dos anos hidrológicos; mas as defi- 
ciências de produção que venham a mani- 
festar-se temos duas maneiras de as atalhar : 
reduzir os fornecimentos à electroquímica 
e pôr em serviço o apoio térmico. 

O) apoio térmico. — O Repartidor Nacio- 
nal de Cargas publicou recentemente os 
resultados dum estudo rigoroso do problema 
do apoio térmico. 

São eles em resumo: 


1.º Que é indispensável que além das 
centrais hidráulicas em constru- 
ção (Cabril, Salamonde e Cani- 
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cada) haja nova fonte hidroeléc- 
trica a entrar em serviço em 
1956. 

2.º Que é indispensável dispor em 1957 
de uma nova central térmica com 


potência da ordem de 40 000 kW. 


Estas conclusões, que chegam no mo- 
mento oportuno, mostram que o programa 
de centrais hidroeléctricas que se anunciou 
atrás deve ser cumprido, não só para sa- 
tisfazer em ano médio os consumos previs- 
tos, como se indicou, mas ainda para cobrir 
esses mesmos consumos em ano seco com a 
ajuda das térmicas existentes. É certo que, 
ainda que se cumpra o programa indicado, 
as indústrias electroquímicas serão forte- 
mente afectadas, ou até totalmente corta- 
das, em ano muito seco; mas se o programa 
se não cumprir, as restrições estender-se-ão 
ainda aos consumos permanentes. E volta- 
remos ao panorama de 1949, que atrás aflo- 
ramos. 

Pelo que se refere à nova central tér- 
mica, pensamos que uma unidade prevista 
para a montagem inicial de um grupo de 
40000 kVA (cerca de 35000 kW), com 
possibilidade de ampliação futura, resol- 
verá o nosso problema por alguns anos. 

Para que esta central possa estar apta a 
prestar serviço nos primeiros meses de 1957 
disporemos exactamente de quatro anos na 
altura em que o Plano entrar em execução ; 
como este período não é folgado para o vo- 
lume de estudos, construções e montagens 


que haverá que fazer, tem-se como pru- 
dente não demorar a outorga da concessão. 

Parece unânimemente aceite que a sua 
instalação se faça junto do Douro, próximo 
da zona carbonífera, para utilizar os com- 
bustíveis pobres da região com o mínimo 
de transportes, mas julga-se oportuno cha- 
mar desde já a atenção para um pormenor 
que se esboça com tendência talvez incon- 
veniente. Tem-se ventilado a ideia de en- 
tregar a concessão da nova central térmica 
a uma das empresas mineiras; é discutível, 
porém, se esse caminho é de aconselhar, em 
vista da natureza peculiar do serviço que 
se pretende. 

Às minas interessa fundamentalmente 
colocar o carvão, o que se consegue igual- 
mente qualquer que seja o concessionário ; 
mas como a central, sendo de apoio esti- 
val, terá uma utilização muito má e muito 
irregular, (em alguns anos não chegará 
mesmo a trabalhar), será difícil convencer 
o seu concessionário a aceitar essas onero- 
sas condições de exploração, se ele próprio 
não for interessado nisso. É o caso da in- 
dústria eléctrica; qualquer entidade inte- 
ressada na indústria de produzir, transpor- 
tar ou distribuir energia, se for a conces- 
sionária, terá sempre vantagem em apro- 
veitar ao máximo a energia hidráulica dis- 
ponível e explorará a térmica como neces- 
sidade, e não como negócio, só recorrendo 
a ela em caso de estiagem. | este, aliás, o 
caminho muis próximo da doutrina da lei. 
Pelo contrário, um concessionário estranho 
(mineiro ou outro) fará tudo para conduzir 
a exploração no sentido do mínimo preço 
de custo, isto é, no sentido da exploração 
regular e contínua; a central transformar- 
-se-i em fonte de serviço permanente, e 
haverá então que montar outra unidade 
térmica para o apoio estival, porque os dois 
serviços não são acumuláveis. Em vez de 
uma térmica passaremos a ter duas —e os cor- 
respondentes encargos de estabelecimento. 

É ainda para notar que a instalação da 
central na bacia duriense tem por objectivo 
facilitar a saída de carvões pobres de todas 
as minas em exploração naquela área; não 
parece razoável conceder essa facilidade a 
uma única empresa mineira, 


À justificar a solução proposta aponta-se 
ainda a vantagem de utilizar o alternador 
como compensador síncrono, quando tal 
convier à regulação da tensão na rede. 

Quanto à utilização de carvões, enten- 
de-se ainda que a central não pode esquecer 
a necessidade de assegurar um ritmo tão 
regular quanto possível à saída dos carvões 
pobres sem outra aplicação, até ao limite 
de qualidade em que puderem ser queima- 
dos (pó, schlams, mistos de lavagem): isso 
a levará a ter em parque quantidades avul- 
tadas— o que aliás convém à sua função. 

Não é possível fazer aqui a estimativa da 
quantidade a comprar na média dos anos; 
é preciso que esteja assente o esquema side- 
rúrgico, o novo grande consumidor de car- 
võôes, para se poder avaliar o que fica de 
resíduos que o equilíbrio da exploração 
mineira aconselharia a queimar. 

Uma vez fixado aquele esquema é indis- 
pensável proceder, com a possível brevi- 
dade, à planificação e coordenação da pro- 
dução e consumo dos carvões nacionais, em 
conformidade com as eventuais aplicações 
previstas no Plano de Fomento. 

Há em presença dois interesses apenas 
levemente divergentes; entre o equílibrio 
das minas e o da electricidade se encon- 
trará certamente um compromisso. 

Ao falar-se de apoio térmico não se quer 
esquecer a possibilidade de recorrer a albu- 
feiras de regularização interanual; mas, 
ainda que elas existam em boas condições 
de preço, nada há que deva alterar-se no 
que se disse quanto à necessidade da cen- 
tral térmica. Uma sólida base térmica é 
sempre indispensável porque é bem mais 
segura em período seco do que as albu- 
feiras; a exploração de uma albufeira 
interanual envolve mesmo uma incerteza 
que não podemos correr inteiramente a 
descoberto, 

Mas a verdade é que do único projecto, 
aliás recente, que se sabe estar organizado 
nesta base (Alvito) não se conhecem os 
pormenores nem o parecer das estações ofi- 
ciais competentes; Julga-se porém que have- 
ria interesse em não o demorar para que se 
vão aclarando as ideias sobre este assunto 
tão controvertido. 
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Siderurgia 


Consagrando afirmações muitas vezes 
repetidas e estudos dispersos que vêm de 
longa data, o Plano de Fomento veio de- 
monstrar mais uma vez, em síntese clara 
e expressiva, no capítulo 4.º da parte 1 do 
seu relatório prévio, a importância da indús- 
tria siderúrgica como elemento imprescin- 
dível na futura expansão económica e so- 
cial do País. 

Sendo a siderurgia a base indispensável 
das indústrias metalomecânicas, e compe- 
tindo a estas um papel essencial no desen- 
volvimento de todas as outras actividades 
produtoras, não poderá conceber-se lôgica- 
mente a valorização económica da metró- 
pole e do ultramar nos anos vindouros sem 
a constituição dessas indústrias fundamen- 
tais. Só pela instalação da siderurgia e pelo 
incremento, em condições favoráveis, das 
indústrias metalúrgicas e metalomecânicas 
poderá a economia nacional contar com 
grande parte dos fornecimentos de máqui- 
nas e equipamentos indispensáveis ao seu 
progresso, sem incomportável pressão na 
balança de pagamentos e desequilíbrios cada 
vez mais acentuados na balança comercial. 

A utilização das magnetites de Vila Cova, 
em forno eléctrico Tysland - Hole e pro- 
duzindo anualmente, de início, cerca de 
20000 t, com o emprego das disponibili- 
dades previstas de 50 milhões de kilowatts- 
“hora, já não depende de nenhum problema 
técnico a considerar e estudar previamente, 
quer se apliquem como agente redutor os 
carvões vegetais nacionais em exclusivo, ou 
os carvões mistos, nacionais e importados. 
Existem em funcionamento na Europa deze- 
nas de instalações desse tipo cujas condi- 
ções de laboração, tanto técnicas como eco- 
nómicas, podem facilmente ser verificadas 
e que não podem deixar dúvidas sobre o 
êxito de tal processo em Portugal. 

Por outro lado, a utilização dos resíduos 
de pirites em fornos rotativos, produzindo 
gusa e cimento e tendo como matéria-prima 
básica as 120000t anuais de resíduos 
com o teor médio de 60 por cento de ferro 
de que o País pode dispor, também não 
pode suscitar grandes hesitações. 
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A demonstração da sua viabilidade está 
feita, não só pela experiência em escala 
industrial que a fábrica de cimentos de 
Alhandra levou a cabo em 1940-1943, em- 
pregando o processo Basset, como pelo ele- 
vado número de instalações que recorrem 
hoje a tal processo em diversos países da 
Europa, incluindo a França, a Alemanha, 
a Dinamarca, etc. Nessas instalações side- 
rúrgicas produz-se gusa em boas condições 
económicas, pelo processo aperfeiçoado Bas- 
set-Smidth, obtendo qualidades excelentes 
que permitem o emprego da matéria-prima 
nas indústrias do aço e até nas fundições, 
depois de preparada adequadamente para 
tal efeito. 

Sabe-se que existem actualmente no nosso 
país fornos de cimento em número elevado 
e dispondo de capacidade superior às neces- 
sidades normais do consumo e possibilida- 
des presentes de exportação. A adaptação 
de tais unidades fabris, nos casos reconhe- 
cidos como mais convenientes, ao fabrico 
de gusa pelo processo Basset-Smidth, além 
de não implicar o investimento de capitais 
muito avultados, permitiria uma explora- 
ção económica muito mais favorável de 
valores industriais existentes e representa- 
ria contribuição valiosa para o início da 
produção siderúrgica que se pretende ins- 
talar. 

O emprego dos fornos Krupp-Renn na 
produção de lupa, aproveitando minérios e 
combustíveis nacionais de fraco teor, é tam- 
bém corrente em vários países, desde a vizi- 
nha Espanha até ao Japão. 

Por esse processo são reduzidos proveito- 
samente minérios de reduzido teor de ferro 
e elevada proporção de sílica — minérios 
inferiores aos que podem ser extraídos em 
Moncorvo nas condições já conhecidas. Se- 
ria outra contribuição indicada para asse- 
gurar em breve prazo o abastecimento da 
nossa produção de aços em bases económi- 
cas muito acessíveis. 

À instalação da acearia e da laminagem, 
por seu turno, também já não constitui 
hoje problema que determine grandes per- 
plexidades a quem tiver por missão levar a 
cabo a realização da siderurgia nacional, 
Existem nos mais diversos países, e em nú- 


mero elevado nos mais adiantados, acearias 
que utilizam os vários processos conhecidos 
para a conversão da gusa em aço e instala- 
ções de laminagem de todas as capacida- 
des e para o fabrico de todos os perfis in- 
dustrialmente utilizáveis. 

Em face de tão concretas possibilidades 
e sugestões, parece lícito considerar de 
certo modo hesitante o relatório que figura 
no Plano de Fomento sobre o projecto da 
siderurgia em Portugal, não só quanto às 
soluções que preconiza, como na perspectiva 
das conclusões a que chega. 

Exceptuando o processo Humboldt, que 
não foi ainda experimentado em regime 
industrial própriamente dito — mas do qual 
consta que está a fazer-se em Litge, com 
subsídios provenientes de dez países (entre 
os quais não se inclui Portugal), uma expe- 
riência que deve ser reveladora —, não se 
afigura que tenham grande consistência 
as dúvidas apontadas quanto aos proces- 
sos Tysland-Hole, Basset-Smidth e Krupp- 
-Renn, pelas razões que deixamos atrás 
documentadas. 

Também não parece aconselhável a pre- 
visão indicada no relatório do Plano de 
Fomento de uma instalação a montar ime- 
diatamente para a escassa produção anual 
de 20000t de gusa, em contraste com 
interesses e possibilidades nacionais com- 
provadamente mais amplos. Uma realiza- 
ção de tais proporções representaria práti- 
camente o regresso às condições vigentes 
em 1940, quando a Companhia de Cimento 
Tejo, correspondendo a desejos oficialmente 
manifestados, adaptou um dos seus fornos 
rotativos de cimento à produção de gusa. 
Por esse recurso de emergência conseguiu-se 
prontamente obter a produção de 18 000 t 
anuais de gusa, que foi em parte consu- 
mida no País e em parte exportada. À uni- 
dade fabril assim instalada não se manteve 
posteriormente em laboração devido às di- 
ficuldades do período de guerra, sobretudo 
pela escassez de carvão, que foi nessa época 
severamente rateado. Mas a experiência fi- 
cou feita —e em escala modesta que parece 
querer agora repetir-se injustificadamente. 

Fixando em 20000t a capacidade de 
instalação a montar no futuro imediato, 


protelar-se-ia, sem razão aceitável, a efec- 
tiva resolução do problema siderúrgico 
portugués —o que seria contrário, mesmo 
com a melhor das intenções, ao espírito do 
capítulo do relatório que se refere a esse 
problema. 

Além disso, a laboração de uma unidade 
produtora de gusa em tais condições du- 
rante um ou dois anos não permitiria, como 
se alega, a formação e preparação dos qua- 
dros de pessoal técnico indispensáveis à 
montagem com inteira segurança das ins- 
talações de laminagem também previstas. 
As técnicas exigidas por essas duas activi- 
dades industriais são tão diferentes entre si 
como são diferentes os métodos de produ- 
ção de gusa pelo baixo forno eléctrico e 
pelo Basset -Smidth, bem como o fabrico de 
lupa pelo processo Krupp-Renn; e estes, 
por sua vez, são diferentes ainda das técni- 
cas de condução dos convertidores dos for- 
nos Siemens-Martin e dos laminadores. 

A luz da experiência fundamentada que 
podemos hoje invocar, cada sector da pro- 
dução siderúrgica deverá preparar os seus 
próprios quadros técnicos, sendo estes ini- 
ciados e treinados pelas empresas fornece- 
doras da aparelhagem necessária à monta- 
gem da produção de gusa, do fabrico de 
aços e da laminagem. 

Calculado neste momento em cerca de 
80 000 t o consumo nacional de laminados 
simples de ferro, fil machine e strip para 
tubos — produtos que é possível obter numa 
acearia e laminagem de 1.º fase e mesmo 
sem se encarar de momento, por não se afi- 
gurar economicamente viável, a fabricação 
de vigamentos e chaparia de ferro, fixado 
em 20000t aproximadamente o consumo 
actual de gusa —, deve o conjunto das uni- 
dades produtoras de gusa ou lupa ser pro- 
Jectado em proporções suficientes para asse- 
gurar o abastecimento normal da acearia e 
da indústria de fundição de ferro. 

Cumprirá reter no País por conseguinte, 
desde que a acearia entre em laboração, toda 
a sucata de ferro forjado disponível no 
nosso mercado, impedindo-se a partir dessa 
data a sua exportação. 

Continuamos ainda a importar toda a 
gusa e laminados de ferro que o País con- 
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some. Sabe-se, por outro lado, que todos os 
países possuidores de importantes indús- 
trias siderúrgicas recebem do exterior, em 
maior ou menor escala, os minérios e com- 
bustíveis indispensáveis à laboração dessas 
actividades produtoras. Nenhum motivo 
defensável justifica, por conseguinte, que se 
considere imprescindível para a instalação 
da siderurgia em Portugal, nas bases eco- 
nómicas convenientes, a existência no terri- 
tório nacional de todos os recursos que ela 
tiver de consumir em minérios e carvões. 
O interesse económico do empreendimento 
permanecerá, sem a menor dúvida, mesmo 
que tenha de encarar-se a importação de 
algumas das matérias-primas necessárias à 
sua exploração. 

Pode prever-se, evidentemente, que essa 
indústria seja forçada a dispensar em caso 
de emergência — e pelo tempo que tal situa- 
ção durar — a importação das referidas 
matérias-primas. Haveria que recorrer nesse 
caso à mobilização de recursos nacionais 
disponíveis, na medida em que as circuns- 
tâncias o exigissem, como pode suceder com 
os combustíveis, No entanto, quaisquer que 
fossem os processos industriais escolhidos, 
não parece de recear que o consumo em 
tais circunstâncias de carvão vegetal obtido 
dos recursos florestais do País comprome- 
tesse seriamente o património arborícola, 
nem que desse facto adviessem dificulda- 
des insuperáveis a outras indústrias careci- 
das do mesmo recurso. À situação de emer- 
gência, de resto, justificaria as soluções de 
emergência que tivessem de ser adoptadas. 

No que respeita a combustíveis, pode 
considerar-se fácil, com a solução mista do 
recurso à produção interna e à importação, 
orientar da maneira mais aconselhável e 
vantajosa o abastecimento desta indústria, 
ajustando-a em quaisquer circunstâncias ao 
interesse geral. 

Concluindo : 


a) Não considera esta secção que a mon- 
tagem de uma unidade fabril para 
a produção de 20.000 t de gusa por 
ano constitua solução satisfatória, 
interessando só por si à resolução 
do problema siderúrgico no seu con- 
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junto e permitindo preparar com 
segurança a instalação definitiva 
dos restantes sectores, bem como a 
formação dos técnicos que hão-de 
colaborar nela ; 

b) Dispõe-se já hoje dos conhecimentos 
técnicos suficientes para se poderem 
definir com rigor as características 
dos nossos minérios e combustíveis 
aplicáveis na siderurgia nacional, 
assim como os processos a seguir 
para a transformação das matérias- 
-primas básicas em gusa, mas reco- 
nhece-se a imperiosa necessidade de 
integrar todos esses aspectos do pro- 
blema num plano de conjunto crite- 
riosamente articulado; 

c) Reafirma-se a imprescindível neces- 
sidade da instalação da siderurgia 
em Portugal, visto que esta se situa 
na base da indústria metalomecà- 
nica, fornecedora do equipamento 
necessário a todas as outras indús- 
trias, 

Sabe-se que está interessado nesta grande 
realização de interesse nacional, tendo Já 
entregue oficialmente pedido concreto para 
a levar a cabo em curto prazo, um impor- 
tante grupo industrial do País. Sabe-se 
também que outros sectores industriais, 
subsidiários da laminagem, estão interessa- 
dos em participar nessa realização e que, 
inclusivamente, grupos estrangeiros mani- 
festaram igualmente o seu interesse em 
colaborar nela. Encontra-se criado, pois, o 
ambiente necessário para se encarar deci- 
sivamente o assunto e entrar no caminho da 
sua concretização. 

Por outro lado, é de toda a evidência o 
incremento de actividades que a montagem 
da indústria siderúrgica viria trazer à eco- 
nomia nacional, nomeadamente nos secto- 
res da metalurgia, das explorações mineiras 
e dos transportes. Mas o interesse funda- 
mental destas indústrias, como de todas as 
outras que seriam subsidiárias da siderur- 
gia, não poderia dispensar a antecipada 
garantia da máxima estabilidade possível 
quanto à regularidade dos fornecimentos e 
quanto aos preços dos materiais. Só assim 
seria viável a estruturação de condições 


perfeitamente seguras e perduráveis em que 
se baseasse o necessário desenvolvimento do 
complexo industrial ligado à produção side- 
rúrgica, com pleno benefício para toda a 
economia nacional. . 

A instalação da nova indústria terá de 
ser estudada, por conseguinte, sobre alicer- 
ces económicos e técnicos da maior segu- 
rança, isentos das flutuações dos factores 
externos e firmemente integrados nas reali- 
dades económicas da Nação como um todo. 

Como conclusão natural das considera- 
ções atrás expostas, é parecer desta secção 
que poderiam ser determinadas desde já as 
condições básicas a que deve obedecer a 
concessão da licença para a instalação da 
indústria siderúrgica, a fim de suscitar ime- 
diatamente o interesse e as atenções de 
todos os sectores industriais desejosos de 
colaborar neste fundamental empreendi- 
mento, 

Sendo um grande problema nacional, a 
instalação da siderurgia no nosso país não 
pode ficar alheia à responsabilidade directa 
do Estado; e, desde que ela entre em labo- 
ração, não devem faltar-lhe, como a todos 
os sectores económicos relacionados com 
suas actividades, as condições imprescindí- 
veis de estabilidade que representam, nas 
circunstâncias actuais, o penhor indispen- 
sável de êxito de qualquer empreendimento 
com larga projecção. 

A responsabilidade do Estado no desen- 
volvimento económico útil da siderurgia 
nacional será, por conseguinte, de influência 
decisiva, sem prejuízo da larga mobilização 
de recursos e boas vontades que hão-de 
levar a cabo, na esfera da economia privada, 
a sua realização. 


Plano de Estudos e Obras de Hidráulica 
Agricola de 1938 


Mostram estes elementos que das nove 
obras concluídas na vigência da Lei de Re- 
constituição Económica, num total de cerca 
de 14 000 ha — das quais sete (4 600 ha) ini- 
ciaram já o reembolso ao Estado dos dis- 
pêndios realizados com a sua execução. 

Ignora a secção, porque não pôde docu- 
mentar-se sobre o assunto no escasso tempo 


de que dispôs, se algumas circunstâncias 
especiais há que justifiquem este facto. 
Merece-lhe ele, entretanto, esta rápida refe- 
rência ao problema da retribuição ao Estado 
dos seus investimentos nas obras de rega. 
Sejam quais forem os pormenores estabele- 
cidos ou a estabelecer para garantir a justa 
aplicação deste princípio, parece importante 
que o Estado assegure efectivamente essa 
retribuição na medida e na cadência per- 
mitidas pela valorização real das terras, a 
partir do momento em que essa valorização 
se verifique. 

Vai na efectivação deste princípio, por- 
ventura, uma parcela importante das possi- 
bilidades que ao Estado se oferecem de 
intensificar, como parece indispensável na 
escala real das exigências mais nítidas do 
progresso da Nação, a sua actividade no 
fomento hidroagrícola. 

Por isso a secção dá todo o valor ao reco- 
nhecimento, pelo Governo, da importância 
do assunto, expressa no relatório preambu- 
lar do Plano de Fomento pela referência à 
necessidade de revisão do regime jurídico 
e das condições de financiamento e de 
exploração das obras hidroagrícolas. 

As obras de hidráulica agrícola têm de 
ser consideradas entre as mais importantes 
realizações materiais sobre que há-de fir- 
mar-se o progresso do País nos seus múlti- 
plos aspectos. Cabe-lhes, portanto, um lugar 
de destaque nos programas de obras de 
fomento a empreender pelo Estado, qual- 
quer que seja a política de desenvolvimento 
nacional adoptada. 

A dotação consignada no Plano de 
Fomento às obras de hidráulica agrícola 
vai permitir prosseguir na sua realização 
em ritmo médio que se compara favorâvel- 
mente com o atingido na execução da Lei 
n.º 1914. 

E quanto à posição absoluta assegurada 
às obras de hidráulica agrícola : 


Hectares 
Obras já executadas . . . . 14000 
Obras a executar. . .... 31000 
FORdl ou ca 45000 


Tendo, todavia, presente que as obras do 
vale do Sorraia, previstas no Plano de 
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Fomento, carecem de ser ulteriormente com- 
pletadas com as obras de aproveitamento 
para a irrigação das águas armazenadas nas 
albufeiras, cuja construção constitui o pro- 
grama imediato, a área total efectivamente 
em condições de ser regada no final do 
período de vigência do Plano de Fomento 
terá atingido apenas 27 000 ha. 

As indicações mais dignas de aceitação 
de que se dispõe dão para valor da área 
total a beneficiar pela rega na metrópole 
cerca de 400000 ha — não incluindo a 
mancha pliocénica do Alentejo, que só por 
si poderá atingir valores desta ordem de 
grandeza — , dos quais 140 000, correspon- 
dentes à expressão actual do plano de estu- 
dos e obras de hidráulica agrícola de 1 938, 
foram Já objecto de' planeamento. 

À conjugação destes números com os 
anteriores tornará legítimas certas apreen- 
sões quanto à cadência da realização das 
obras de rega no quadro geral das necessi- 
dades do País. 

Parece à secção recomendável que à dota- 
ção que o Plano de Fomento consigna a 
estas obras seja acrescentada a verba de 
220:000 contos, a deduzir da atribuída à 
colonização das áreas beneficiadas. Está 
naturalmente indicado que este reforço vá 
aplicar-se ao aproveitamento do vale do 
Sorraia, permitindo que no período do Plano 
de Fomento sejam concluídas todas as obras 
de que depende a efectivação da rega dos 
18 000 ha que constituem a 1.º fase daquele 
aproveitamento. À importância global des- 
tas obras, segundo a estimativa feita, deve 
ser, na realidade, da ordem de grandeza da 
verba assim reforçada. 

De entre as obras propostas cabe às 
do vale do Sorraia lugar preponderante. 
Como já se disse, este empreendimento — 
como os demais previstos no Plano de 
Fomento para o continente, com excepção 
do vale do Lis—faz parte do Plano de 
Estudos e Obras Hidroagrícolas de 1938, 
que considerou sob esta rubrica a benefi- 
ciação de 89 000 ha de terrenos no vale do 
Sorraia e na lezíria de Vila Franca de Xira. 
No Plano de Fomento incluiu-se apenas 
uma 1.º fase deste empreendimento, que, 
uma vez completado com as obras comple- 


mentares de rega, enxugo e defesa previstas 
no projecto, permitirá a beneficiação dos 
blocos da Rainha e de Pancas, que consti- 
tuem o baixo Sorraia da lezíria de Vila 
Franca de Xira, num total de 18462 ha 
de terras de reconhecida fertilidade. 

As obras a realizar por agora são consti- 
tuídas pelas albufeiras e centrais hidroeléc- 
tricas de Maranhão e de Montargil. O pro- 
jecto é sensivelmente o publicado no rela- 
tório da Junta Autónoma das Obras de 
Hidráulica Agrícola de 1945, com algumas 
modificações. Entre estas avultam as rela- 
tivas ao aumento da capacidade das albu- 
feiras — respectivamente de 127 para 205,4 
e de 92,4 para 164,4 milhões de metros 
cúbicos — obtido pela elevação de 2e 1 m 
dos coroamentos das barragens e pela ins- 
talação de comportas nos descarregadores 
de superfície. 

Com esta importante ampliação da capa- 
cidade de armazenamento das duas albufei- 
ras aumentarão apreciâvelmente as possibi- 
lidades de utilização das duas obras incluí- 
das no Plano de Fomento e será provâvel- 
mente possível considerar a rega do vale do 
Sorraia — relegada no projecto inicial para 
uma 2.º fase—ou de outras áreas domina- 
das pelo sistema, independentemente da 
construção das restantes albufeiras já enca- 
radas em princípio — Fragusta e Divor. 

Por outro lado, a ampliação das albufei- 
ras de Maranhão e Montargil ocasionará o 
aumento da energia estival, produzida nas 
respectivas centrais hidroeléctricas, de 21,6 
para 30 milhões de kilowatts-hora, com as 
importantes vantagens consequentes para a 
economia do sistema. 

Desta forma o projecto do vale do Sor- 
raia constituirá, senão o primeiro exemplo, 
pelo menos a primeira demonstração em 
escala notável da aplicação prática do prin- 
cípio da utilização para fins múltiplos das 
grandes obras hidráulicas. 

À beneficiação da campina de Silves, 
Portimão e Lagoa foi já objecto de ampla 
apreciação da Câmara Corporativa e não 
há aqui senão que anotar que a sua impor- 
tância se tornou ainda mais evidente desde 
a data desse parecer (1938), sobretudo nos 
seus aspectos sociais. 
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E de facto uma obra muito cara, mas 
cuja execução dificilmente poderia ser 
adiada, em presença das precárias condi- 
ções de vida das numerosas famílias insta- 
ladas numa das mais áridas regiões do País 
em regime de acentuada divisão das terras. 

Está adiantada a execução da rede de 
canais e foi já iniciada a construção da 
albufeira na ribeira de Arade, com a capa- 
cidade de cerca de 27 milhões de metros 
cúbicos. 

Há apenas que prosseguir estas obras 
com o maior ritmo possível e completá-las 
com as centrais hidroeléctricas, estação 
elevatória e obras de defesa, de que depende 
a utilização efectiva do empreendimento. 


À beneficiação do vale de Campilhas 
inclui a construção, já adiantada, da barra- 
gem, que, com a rede de canais, central 
hidroeléctrica para a elevação de água para 
a várzea de S. Domingos, sistema de enxugo 
e outros trabalhos complementares, permi- 
tirá a rega de 1840 ha de terrenos suscep- 
tíveis de notável valorização. Esta circuns- 
tância assegura o interesse econômico do 
projecto, apesar do elevado dispêndio por 
hectare regado. Mas não é menor o inte- 
resse social representado pela fixação em 
região hoje francamente povoada de um 
efectivo apreciável da população a braços 
com as famigeradas crises da zona alen- 
tejana. 


As obras da campina da Idanha estão 
próximo da sua conclusão. 

Dos 8000 ha abrangidos pelo projecto 
inicial, já várias vezes objecto de referência 
na Câmara Corporativa, estão neste mo- 
mento entregues ao regadio cerca de 6250 
ha. À obra que há a fazer consiste no com- 
pletamento da rede de canais, que irá per- 
mitir a rega dos restantes 1750 ha. 


A obra do rio Lis, a última das obras do 
Plano de Fomento a que temos de referir- 
-nos no que diz respeito ao continente, foi 
estudada e empreendida pela Direcção-Ge- 
ral dos Serviços Hidráulicos à margem do 
plano de estudos e obras de 1938, a cargo 
da extinta Junta Autónoma das Obras de 
Hidráulica Agrícola. 
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Es 


A explicação está em que ao interesse 
para a agricultura desta obra se sobrepôs 
a necessidade de reconstrução do leito do 
rio Lis e beneficiação da sua foz, dentro do 
programa geral de melhoramentos dos cur- 
sos de água, da competência daquela Direc- 
ção-Geral. A vantagem para a economia 
do empreendimento e para as condições de 
exploração da área agrícola beneficiada 
resultantes desta conjugação das duas fina- 
lidades não carece de demonstração. 

A dotação atribuída no Plano de Fo- 
mento, comparada com o custo global das 
obras, que será de cerca de 100:000 contos, 
dá a medida do seu adiantamento actual. 

No que respeita à agricultura, as obras 
de enxugo e de rega incluídas no projecto 
interessam 2145 ha de bons terrenos, até 
agora improdutivos pelas deficientes condi- 
ções de escoamento e pelo carácter torren- 
cial do próprio rio e dos seus afluentes, 
que arrastam na época das cheias grande 
quantidade de alnviões provenientes da 
erosão dos terrenos nas zonas de montante 
da sua bacia e que gradualmente destruí- 
ram o seu leito. 

Está no caso do Lis um exemplo típico 
da necessidade geral da conjugação das 
obras hidráulicas com o povoamento flores- 
tal e revestimento vegetal das bacias hidro- 
gráficas respectivas, indispensável para 
combater a erosão, que está na origem de 
assoreamentos susceptíveis de comprometer 
seriamente a utilidade daquelas obras. 

À secção está segura de que este aspecto 
não deixará de ser considerado pelo Go- 
verno no seu acentuado valor para a inte- 
gridade e proveito das dispendiosas obras 
em curso no vale do rio Lis. 

É estamos ainda em presença de um bom 
exemplo de consideração simultânea dos 
problemas de interesse hidroagrícola e de 
outros concorrentes na mesma bacia hidro- 
gráfica — no caso do rio Lis, as obras de 
regularização do troço fluviomarítimo e de 
protecção exterior da sua foz. Desta forma 
é possível onerar a rega, no regime geral 
de financiamento e de exploração estabele- 
cido para as obras de fomento hidroagrícola, 
apenas com uma parcela dos encargos que 
corresponderiam ao custo da obra isolada. 


Resta referirmo-nos áos aproveitamen- 
tos hidráulicos da ilha da Madeira. T'ra- 
ta-se de um vasto plano de obras hidro- 
agrícolas e hidroeléctricas, individualmente 
de envergadura relativamente pequena, 
mas que no seu conjunto constituem uma 
solução harmoniosa e cabal de problemas 
cujo enunciado tem sido feito por gerações 
sucessivas e que são, na realidade, da maior 
importância para a economia da ilha, 

Tais problemas foram finalmente equa- 
cionados pelo Governo no plano de traba- 
lhos publicado em 1943 e cuja execução 
tem progredido desde então com uma regu- 
laridade notável. 

Incluía esse plano catorze pequenos apro- 
veitamentos hidroagrícolas distribuídos por 
toda a ilha, tonjugados com a produção de 
energia hidroeléctrica em oito centrais. 

Referindo-nos prôpriamente aos aspectos 

de fomento agrícola, está praticamente con- 
cluída a 1.º fase dos trabalhos, compreen- 
dendo os aproveitamentos de Machico e 
Caniçal, Ribeira Brava e Câmara de Lobos 
e da Ponta do Pargo e Calheta, os mais 
importantes do plano, garantindo a rega 
de 2250 ha. O Plano de Fomento encara a 
execução da 2.º fase, que compreende os 
restantes onze aproveitamentos previstos 
no programa, interessando uma área de 
861 ha e entre os quais tem lugar de par- 
ticular importância a beneficiação da zona 
entre.o Funchal e o Machico, que inclui o 
abastecimento de água à cidade do Fun- 
chal. 
- No seu conjunto, é de mais de 3100 ha 
beneficiados pela rega — cerca de 30 por 
cento da área de regadio em toda a ilha à 
data do início das obras — e de 5830 kW 
de potência hidroeléctrica — só por si lar- 
gamente superior à anteriormente instalada 
em toda a ilha — o saldo da interessantís- 
sima obra, sem dúvida motivo de orgulho 
da técnica nacional, que deu as mais bri- 
lhantes provas, quer na sua concepção, quer 
na sua execução, esta dificultada por con- 
dições topográficas muito desfavoráveis. 

A efectivação do plano de povoamento 
florestal, que a Câmara Corporativa já teve 
ocasião de apreciar favorivelmente e a que 
o Governo faz referência explícita no Plano 


de Fomento, constituirá o complemento 
indispensável das obras de hidráulica agrí- 
cola, impedindo a erosão e aumentando a 
reserva de águas subterrâneas, que desem- 
penham um papel muito importante na 
agricultura da ilha. 


Dos empreendimentos hidroagrícolas pre- 
vistos no Plano de Fomento já pusemos 
em particular posicão de importância os 
aproveitamentos a realizar no vale do Sor- 
raia e lezíria de Vila Franca de Xira, com 
base na construção das albufeiras de Mara- 
nhão e Montargil, que constituem a 1.º 
fase por agora encarada. Independente- 
mente do interesse em assegurar a maior 
rapidez possível no prosseguimento da cons- 
trução do sistema projectado, não pode 
deixar de ser atribuído relevo ao significado 
desta 1.º fase dos trabalhos como passo 
importante, a que se soma a realização das 
obras periféricas do vale do Sado (em 
grande parte já executadas) e da ribeira de 
Campilhas (contemplada no Plano de Fo- 
mento), para a resolução gradual do pro- 
blema, de transcendente interesse nacional, 
da irrigação do Alentejo. 


Outro problema que se afigura dever 
merecer menção especial é o da beneficiação 
dos campos do Mondego. 

Do ponto de vista hidroagrícola, que não 
é o único aspecto notável da obra, torna-se 
cada vez mais premente a necessidade de 
dar remédio eficaz à situação actual, suces- 
sivamente agravada, de uma extensa área 
de terrenos marginais a jusante de Coimbra, 
tornados improdutivos pela invasão indis- 
ciplinada das águas do rio, e impedir o 
progresso alarmante deste processo de este- 
rilização de terrenos de grande fertilidade. 

O projecto inicial, previsto no Plano de 
Estudos e Obras de Hidráulica de 1938, 
foi orientado pelo propósito da pluralidade 
dos objectivos das obras a realizar, com- 
preendendo essencialmente a protecção das 
encostas contra a erosão pelo povoamento 
florestal e a regularização dos caudais do 
rio pela construção de quatro grandes albu- 
feiras nas cabeceiras dos principais afluen- 
tes, com aproveitamento sucessivo das águas 
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armazenadas para a produção de energia 
eléctrica e para a rega. 

Beneficiavam-se pelas obras de rega e de 
enxugo 18000 ha de terrenos no vale do 
Mondego e produziam-se cerca de 130x10º 
kWh de energia eléctrica, temporária e 
permanente, 

Posteriormente (1940) o projecto foi am- 
pliado consideravelmente, passando a incluir 
a beneficiação dos campos de Cantanhede 
ao Vouga, além dos campos do Mondego, 
num total de 50000 ha, e a produção de 
cerca de 290x 10º kWh de energia hidro- 
eléctrica, 

A envergadura deste empreendimento, 
de longe o mais importante no duplo 
aspecto de área beneficiada e de energia 
produzida, pode medir-se por estes núme- 
ros e ainda pelo seu custo, orçamentado 
em 706:000 contos em 1940. Esta será, 
provavelmente, a razão mais importante 
do adiamento da sua execução, que não 
logrou ainda ser considerada no Plano de 
Fomento. 

Todavia, o problema da beneficiação das 
margens do troço inferior do Mondego per- 
siste em toda a sua importância; melhor 
dizendo, torna-se cada vez mais premente e 
de mais dispendiosa resolução. 


Parece à secção oportuno fazer ainda 


uma referência à importância económica e 


social da valorização agrícola da vasta 
região do Algarve. A questão não está de 
forma alguma descurada e basta para a 
confirmar a inclusão no plano de estudo 
e obras de 1938 de três obras distintas de 
interesse directo para esta região, tendo 
por objectivo a beneficiação da campina de 
Silves, Portimão e Lagoa, da campina de 
Faro e dos campos de Tavira e Vila Real 
de Santo António. Destes empreendimentos 
tem o primeiro a sua realização assegurada 
pelo Plano de Fomento, estando já em 
franco curso as respectivas obras, 

O povoamento florestal das áreas mon- 
tanhosas do Norte do Algarve, com o fim 
de obstar ao progresso de uma erosão muito 
activa, constituirá uma medida de grande 
importância no plano de conjunto de re- 
cuperação e valorização pela hidráulica 
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agricola de áreas muito extensas de terre- 
nos eminentemente próprios para a agri- 
cultura e cuja fertilidade natural está com- 
prometida pelos assoreamentos. 

Uma parte importante das áreas a bene- 
ficiar é constituída pelos característicos 
sapais que se estendem por todo o litoral 
algarvio, perfazendo cerca de 8000 ha de 
terrenos hoje livremente invadidos pelas 
marés. 

Só os sapais de Faro, Olhão e Tavira 
atingem uma área de cerca de 5000 ha, 


No plano destas considerações sumá- 
rias sobre futuros empreendimentos hidro- 
agrícolas de nítido interesse poderia ainda 
fazer-se referência a outras obras que, em- 
bora de menor vulto, oferecem manifesto 
interesse. 

Entre estas obras está, por exemplo, a 
irrigação da Cova da Beira, zona de cerca 
de 7000 ha de terrenos férteis de aluvião, 
já hoje em regime de regadio, embora nas 
condições precúrias resultantes da sujeição 
ao regime de chuvas. Este empreendimento 
não figurou explicitamente no programa de 
1938. Mas já nessa época estava claramente 
reconhecido o seu interesse e decidido o seu 
estudo, como foi registado no parecer da 
Câmara Corporativa sobre aquele programa. 

Associava-se o problema com o da irri- 
gação do Ribatejo, utilizando as águas 
armazenadas na barragem de Valhelhas. 
A evolução do assunto nos quinze anos 
decorridos desde a sua primeira considera- 
ção poderá exigir uma revisão das soluções 
encaradas, porventura no sentido da sua 
inserção num plano mais vasto de aprovei- 
tamento para fins de rega e de energia das 
águas do Alto Zêzere e Alto Mondego. 

Em qualquer caso haverá que reconhecer 
que a longo período decorrido não diminuiu 
o interesse do assunto. 

Outro exemplo de aplicação aparente- 
mente prometedora das actividades de fo- 
mento hidroagrícola está na beneficiação 
pela rega de uma extensa área litoral muito 
povoada, de cerca de 5000 ha, que se 
estende pelos concelhos de Póvoa de Var- 
zim, Esposende e Barcelos, hoje explorada 
em difíceis condições, que podem servir de 


exemplificação do entranhado amor à terra 
da gente portuguesa e da sua perseverança 
e engenho na defesa das terras contra os 
desfavores da natureza, 

Para não deixar sem alguma referência 
neste local do parecer um empreendimento 
previsto no programa de obras hidroagrí- 
colas de 1938, aliás já com projecto defi- 
nitivo de execução organizado, citaremos 
ainda o aproveitamento dos vales de Vila- 
riça e do Sabor. 

Inicialmente prevista para a irrigação 
de 700 ha de terrenos, esta obra viu ulte- 
riormente o seu interesse para a agricultura 
considerâvelmente aumentado com a am- 
pliação da área beneficiada para 1 700 ha. 
As vantagens mais importantes deste apro- 
veitamento continuam, no entanto, a veri- 
ficar-se no campo hidr oeléctrico, com a 
possibilidade de produção de cerca de 
120x 10º kWh anuais em condições muito 
favoráveis. 

Sem diminuir o seu interesse para a 
agricultura, e assinalando-o como mais um 
exemplo muito expressivo dos benefícios 
que para a economia da rega pode trazer a 
multiplicidade das utilizações simultâneas 
de uni mesmo aproveitamento, é, portanto, 
no aspecto da produção de energia que o 
assunto poderá merecer atenção, em liga- 
ção com o problema do aproveitamento 
integral da bacia no Douro. 


Portos 


As comunicações de relação e de trans- 
porte são consideradas em todos os países 
como elementos fundamentais da sua estru- 
tura económica. 

Este princípio genérico tem para o nosso 
país um sentido muito especial no que se 
refere às comunicações marítimas, em vir- 
tude da configuração e posição geográfica 
da metrópole e da dispersão do território 
nacional, 

Justifica-se, pois, o carinho que o Governo 
tem consagrado às obras de portos, tradu- 
zido no processo contínuo e metódico de 
restauração e melhoramento do apetrecha- 
mento portuário do País, praticamente ini- 
ciado com a promulgação da lei de portos 


em 1926 e posteriormente continuado ao 
abrigo de uma vasta teoria de medidas 
legislativas, de que constituem peças fun- 
damentais os planos de obras portuárias de 
1929 (1.º fase) de 1944 (2.º fase) e de 1946 
(porto de Lisboa). 

Mas apesar da importância do esforço 
desenvolvido e do progresso apreciável já 
verificado, está ainda longe de se poder 
considerar atingida uma posição satisfató- 
ria em relação aos interesses e às possibili- 
dades da Nação. 

O propósito do Governo de assegurar a 
continuidade da sua obra de apetrecha- 
mento portuário do País na vigência do 
Plano de Fomento, a par das demais medi- 
das planeadas para o desenvolvimento na- 
cional, não pode deixar, pelo que fica dito, 
de merecer todo o apoio desta secção da 
Câmara. 

Tem de reflectir-se não só na escolha dos 
portos a melhorar como também na defini- 
ção da prioridade das diversas obras a exe- 
cutar em cada porto. 

Neste duplo aspecto reconhece esta secção 
que se mantém a validade dos conceitos 
gerais que orientaram o Governo na actua- 
ção desenvolvida até agora e que especial- 
mente informaram o plano da 2.º fase de 
obras portuárias de 1944, 

A propósito deste plano foi definida uma 
doutrina cujo acerto a experiência tem já 
confirmado e que nada permite supor que 
venha a ser desmentido no futuro. 

No que se refere aos portos sobre que 
deveincidir o esforço de restauração e melho- 
ramento, o problema tem de ser visto sepa- 
radamente em relação aos portos comerciais 
e pesca. Quanto aos primeiros, a tendência, 


justificada por razões óbvias de economia e 


de rendimento dos capitais investidos para 
a concentração dos esforços nos portos 
comerciais de maior importância, tem de 
admitir como limitação a necessidade de 
atender as exigências de certos centros indus- 
triais e zonas de produção, uns e outros 
muito importantes para a economia do País 
e que não são satisfatóriamente servidos 
por aqueles portos. 

Este critério da limitação da distância 
máxima aos portos comerciais pode ser re- 
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forçado apreciivelmente em relação à cet- 
tas mercadorias (cortiças, matérias-primas, 
produções regionais, etc.) que não supor- 
tam os encargos dos transportes terrestres 
a maiores distâncias. 

E, assim, num programa conveniente, 
se não podem deixar de reflectir-se as van- 
tagens da concentração dos portos comer- 
ciais, tem de ser considerado, além das ins- 
talações portuárias principais, um certo 
número de portos comerciais secundários 
ao serviço directo de regiões produtoras de 
grande valor económico, com natural pre- 
ferência para os que apresentem condições 
reais ou potenciais de tráfego importante. 

Um raciocínio sobre as necessidades e o 
interesse da cabotagem conduz a conclu- 
sões semelhantes e contribui para conferir 
aos portos secundários uma posição impor- 
tante no esquema geral do apetrechamento 
portuário do País. 

Quanto aos portos de pesca, o problema 
encontra uma definição simples na necessi- 
dade de garantir condições satisfatórias de 
funcionamento e de progresso aos centros 
piscatórios de maior importância no plano 
dos interesses gerais da Nação. 

No que se refere à ordem de execução 
dos diferentes melhoramentos que compõem 
o programa para cada instalação portuária 
afigura-se a esta secção dever persistir o 
critério que dá preferência às obras desti- 
nadas a assegurar para cada porto condi- 
ções satisfatórias de acesso e de abrigo à 
navegação que dele se utiliza. 

Paralelamente haverá, todavia, que en- 
carar a execução de um programa mínimo 
de obras interiores de acostagem e tráfego 
e de equipamento dos cais que garanta con- 
dições iniciais de exploração comercial, 
com base nas quais possam ter curso as 
forças económicas que, só por si, assegura- 
rão ulteriormente o desenvolvimento gra- 
dual das instalações do porto e do seu in- 
terland, 

O programa de obras proposto pelo Gro- 
verno está na continuação da efectivação 
do plano de 1944 das obras portuárias. 

Há que trisar que este plano é excedido 
sensivelmente, não só em relação ao porto 
de Leixões — para o qual as obras previs- 
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tas constituem programa novo —, como no 
que se refere a outros empreendimentos — 
como os relativos a Viana do Castelo, Fi- 
gueira da Foz e Funchal —, cujos estudos 
definitivos conduziram a ampliar bastante 
a envergadura do programa inicial. Obser- 
vação semelhante se tem de fazer ainda em 
relação a outros portos — com menção es- 
pecial do porto de Angra do Heroismo —, 
para os quais, embora não projectados em 
termos de execução, estudos já efectuados 
demonstram a necessidade de alterar as 
premissas do plano de 1944 no que respeita 
às proporções e concepção das obras neces- 
sárias. 

Como adiante se poderá verificar melhor, 
através da referência mais pormenorizada 
às obras contempladas no Plano de Fo- 
mento, estas circunstâncias não comprome- 
tem, todavia, a conclusão que interessa re- 
gistar neste ponto do parecer. À proposta 
do Governo equivale à garantia de que o 
apetrechamento portuário da metrópole vai 
prosseguir de um modo geral em perfeita 
continuidade da orientação anterior no que 
se refere à obediência aos princípios funda- 
mentais atrás expostos e que à secção tem 
ainda como traduzindo a política portuária 
mais conveniente para os interesses nacio- 
nais. 

Na continuação da apreciação das dis- 
posições do Plano de Fomento no que se 
refere a obras de portos, afigura-se ser 
oportuno ajuizar da posição nele atribuída 
a estas obras no seu conjunto, não só em 
relação aos restantes empreendimentos con- 
siderados no Plano, como em confronto 
com a execução da Lei de Reconstituição 
Económica. 

Verifica-se que a efectivação do Plano de 
Fomento corresponderá a um notável incre- 
mento da actividade anteriormente desen- 
volvida. Por outras palavras: a tarefa do 
apetrechamento portuário do País no seu 
conjunto vai poder ser sensivelmente inten- 
sificada. Pelo menos na medida em que 
esta intensificação não tenha implicado in- 
conveniente abrandamento de outros secto- 
res, a conclusão tem de registar-se com 
muito interesse. 

É importante assinalar qué o incremento 
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um tipo especial para cada serviço 


Se devido às altas velo- 
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as telas das correias 
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PRODUTOS 


ao serviço da técnica 
e da inteligência 


ANTIFERRUGINOSOS 
IMPERMEABILIZANTES 
ANTICORROSIVOS 


- Todas as grandes obras da Alemanha, Bélgica, 
França, Portugal e Suíça confiaram a «IMERTOL» 
| sua defesa e garantia das milionárias somas apli- 
cadas. 


Presta-se assistência especial a cada 
caso e agradece-se qualquer consulta: 


No Sul — A. dos Santos Júnior 
Lisboa — Rua Castilho, 57, solo E. 


No Norte — A Algodoeira W. Stam, Lda. 
Porto — Rua Sá da Bandeira, 562-4.º 


EDTLER 


MARS - LUMOGRAPH 


O lapis universal de traço espesso para 
escrita e todos os desenhos, dando re- 
produções de planos impecaveis 


MARS-LUMOGRAPH o lapis com 
19 graus de dureza especialmente estu- 
dados 


MARS-LUMOGRAPH-TECHNICO, 
a lapiseira moderna com saida da mina 
por pressão, impecavelmenie equili- 
brada quanto á distribuição do peso, 
de execução perfeita, com as mincs 
1903 em 15 graus de dureza 


Representantes gerais em Portugal: 


Ahlers, Lindley, Lda. 


| Rua Ferregia: de Baixo 33-2º 
| Lisboa 


Telefones 213214 
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Os «Niagara Filters», de aplicação em todos 
os ramos da indústria, são constituídos fundamen- 
talmente por «folhas filtrantes sob pressão», em 
aço inoxidável. Não utilizam qualquer tecido para 
filtrar e permitem débitos 2 a 5 vezes maiores 
que outro qualquer filtro conhecido. 

Caso a vossa indústria envolva «filtragem» per- 
mita que os Engenheiros da «Niagara Filters» 

| lhe indiquem como pode reduzir as suas despezas 
e melhorar a qualidade dos seus produtos. 


Para informações mais completas consultar os 
representantes exclusivos: | 


António Pacheco Agostinho, L.* 


Rua Rodrigues Sampaio, 15-2.º Dt.º 


5 4191 


TELEF, À 
4 2160 


LISBOA 


verificado está localizado nas obras a exe- 
cutar nos portos de Lisboa, do Douro e de 
Leixões e resulta do propósito de levar a 
cabo em curto prazo novos melhoramentos 
de grande envergadura: uma doca de ma- 
rés para o porto de Leixões e a construção 
dos cais de Gaia, no porto do Douro, 
Própriamente no que se refere aos portos 


talações portuárias do continente e das 
ilhas adjacentes. 

Em suma, a posição geral do problema 
no que se refere às obras de portos execu- 
tadas e a executar dentro dos planos ante- 
riores, ampliados com as novas obras pre- . 
vistas no Plano de Fomento, é a traduzida 
no quadro n.º 3. 


QUADRO N.º 3 


Dispêndios globais com a execução de obras portuárias 


(Em contos) 


No período 
Portos d 


Previsão actual 
dos dispêndios 
com 


Despesas 
[além do Plano 
de Fomento | 


Dotações do Plano de Fomento 


Obras não 


Sar a Ob efa ge a 
mi | ai | ul op Te [ia 
RAR eh | | | os planos 
Portos comerciais e de | 
pesca (a). « «o. (b) 564:000 I (d) 620:000 |(e)221:000 — 221:000 400:000 
Porto de Lisboa , . .| (e) 457:000 | (d) 344:000 284:000 | 200:000 | 484:000 65:000 
Portos do Douro e Eis 
EDOU ssa md o o + À US) PAMEDUO - | dE ah 210:000 | 210:000 - | 
Totais . - o + | 1.251:000 964:000 505:000 | 410:000 | 915:000 465:000 | 


(a) 1.º e 2.º fases do plano de obras portuárias (Decretos n.º 17 421, de 30 de Setembro de 1929, e 33922, de 5 


de Setembro de 1944), 


(b) 1986-1949: 450:289 (relatório da execução da Lei n.º 1 914, capítulo do Ministério das Obras Públicas) ; 


1950-1951 : 
do Ministério das Obras Públicas). 


(e) Plano de obras de 1946: 380:000 (relatório do Plano de Fomento). Outras obras : 
º 1914, capítulo do Ministério das Comunicações). 


cução da Lei n. 


78:60t (relatórios das actividades do Ministério das Obras Públicas); 


1952: 35:000 (orçamento de 1952 


91000 (relatório da exe- 


(d) Relatório da execução da Lei n.º 1 914, capítulos do Ministério das Obras Públicas e Ministério das Comu. 


nicações. 


(e) Inclui diversas alterações e aditamentos aos programas do plano de 1944, 


comerciais e de pesca em geral, o ritmo 
anual dos dispêndios irá manter-se em va- 
lores sensivelmente idênticos aos verifica- 
dos em média nos anos anteriores. À con- 
servar-se inalterável esta cadência, a con- 
clusão integral das obras do plano de 1944, 
na sua feição actual, ocupará ainda cerca 
de dez anos para além da vigência do Plano 
de Fomento. 

A conclusão não é muito animadora, mas 
esta secção aceita-a como consequência da 
maior atenção que devem merecer os dois 
portos principais da metrópole portuguesa 
e da correspondente limitação dos recursos 
que da dotação global fixada podem ser 
aplicados ao melhoramento das demais ins- 


A preferência atribuída às instalações 
portuárias incluídas no programa de exe- 
cução imediata, e para cada uma delas às 
obras a realizar desde já, deve ter obede- 
cido a um critério satisfatório. 

O esclarecimento desta questão conduz- 
-nos a uma análise, embora sumária, do 
que se projecta realizar. Fá-lo-emos em 
seguida pela ordem das importâncias das 
dotações consignadas no Plano de Fo- 
mento, 


A importância especial do porto de 
Lisboa justificada a posição isolada que lhe 
conferiu o Governo ao estabelecer os pro- 
gramas de melhoramentos do apetrecha- 
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mento portuário do País, tornados viáveis 
pela restauração das finanças públicas. 

Assim, foram o programa e o financia- 
mento dos empreendimentos a realizar 
neste porto, objecto especial do plano de 
melhoramentos do porto de Lisboa, pro- 
mulgado em 1946, na importância total de 
650:000 contos, a despender em dez anos. 
Correspondeu este vasto plano de obras ao 
reconhecimento da necessidade inadiável de 
assegurar ao porto de Lisboa possibilidades 
de expansão e desenvolvimento, de valori- 
zação das instalações existentes e de organi- 
zação dos serviços próprios, em nível que 
só pode encontrar paralelo nas realizações 
levadas a cabo no final do século passado. 

Sobressaem no plano de 1946 as obras 
de grande envergadura para conclusão da 
1.º secção do porto, entre Santos e o Ter- 
reiro do Paço, compreendendo como reali- 
zações de maior interesse a conclusão da 
doca comercial de Santos — de grande 
importância para o descongestionamento 
da doca de Alcântara e para o serviço do 
tráfego fluvial —e a construção de grande 
extensão de cais acostável na zona de 
maiores fundos do porto. 

Às obras previstas para a 2,* secção con- 
centraram-se na construção do porto de 
pesca, localizado em Pedrouços, como única 
solução possível depois da aplicação para 
outros fins da zona da Matinha, anterior- 
mente escolhida para este efeito. 

Na 3.º secção previa o plano a continua- 
ção das obras já em curso desde 1931: 
regularização da margem e construção de 
um extenso muro-cais entre Xabregas e 
Poço do Bispo e de uma doca no Poço do 
Bispo e criação da zona industrial do porto 
e das instalações do aeroporto marítimo em 
Cabo Ruivo. Ficavam nesta secção para 
consideração ulterior as obras de abrigo e 
de acostagem na foz do Trancão. 

Na 4.º secção consideraram-se como mais 
prementes as obras de regularização da 
margem entre Cacilhas e o Alfeite, de múl- 
tiplos aspectos de interesse, que ulterior- 
mente se acentuaram, 

Isto no que se refere a instalações marí- 
timas, a que o plano consignou 540:000 
contos, 
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Quanto a instalações terrestres, no mon- 
tante previsto de 35:000 contos, encarava-se 
a urbanização dos terraplenos do porto na 
sua margem norte e a construção de arma- 
zéns e edifícios diversos para instalação 
dos serviços do porto, entre os quais a sede 
da administração. 

Finalmente o plano destinava 75:000 
contos para o apetrechamento mecânico, 
terrestre e marítimo, das instalações e ser- 
viços portuários, 

A posição actual, no que se refere ao 
estado de execução do plano de 1946, mos- 
tra que tem sido possível realizá-lo em con- 
dições muito próximas das previstas, não 
só quanto à cadência das obras, como 
quanto aos dispêndios, 

Assim, em 1950 estava executada quase 
metade do volume dos empreendimentos do 
plano e não excedia 10 por cento o agrava- 
mento das despesas correspondentes, À man- 
terem-se estas condições, poderia esperar-se 
a ultimação dos programas dentro do prazo 
previsto de dez anos, a terminar em 1956, 
e com um excesso, naturalmente justificado, 
de cerca de 65:000 contos sobre a impor- 
tância global do plano. 

O renascimento da nossa marinha mer- 
cante veio, todavia, introduzir um condi- 
cionamento novo, importante, no esquema 
dos melhoramentos mais necessários para 
o porto de Lisboa. Com efeito, a doca seca 
existente não tem dimensões suficientes para 
receber os maiores navios recentemente 
adquiridos—embora por pequena diferença, 
que, decerto, não terá deixado de ser pon- 
derada na fixação das características daque- 
les navios. Na situação actual os paquetes 
nacionais Vera Cruz e Santa Maria têm 
de utilizar Cádis para as reparações em 
doca seca, em condições cuja inconveniên- 
cia não carece de ser realçada. 

À construção de uma nova doca seca, 
que não fora prevista no plano de 1946, 
surge assim como uma medida complemen- 
tar necessária do esforço de renovação da 
frota mercante nacional. À sua inclusão no 
Plano de Fomento, que obrigará a um adia- 
mento, aliás não importante, da conclusão 
do programa de 1946, parece, pois, não 
dever merecer objecções. À secção de Obras 


Públicas oferece-se apenas frisar a vanta- 
gem de, na execução desta parte do Plano 
de Fomento, se considerar a possibilidade 
da futura ampliação da nova doca seca, 
que nos planos iniciais figurava com 300 m, 
valor que a proposta do Governo reduz a 
220, por razões óbvias de economia, tor- 
nada possível pela estrita consideração das 
necessidades actuais em relação aos maio- 
res navios mercantes adquiridos. 

No que se refere ao prosseguimento da 
execução do plano de 1946, o relatório do 
Plano de Fomento elucida que é de cerca 
de 366 mil contos a importância des- 
pendida até final do ano corrente, Tendo 
presente o que atrás se disse quanto ao 
provável agravamento da estimativa inicial, 
o confronto desta verba com a prevista no 
Plano de Fomento mostra que ficarão para 
serem realizadas além do prazo da sua 
vigência obras no valor de cerca de 65.000 
contos. Perante a importância global do 
plano de 1946, pode, todavia, dizer-se que 
este ficará praticamente concluído naquele 
prazo. 


As obras de grande envergadura nos 
portos de Leixões e do Douro, planeadas 
em 1929 e cuja continuação, no que res- 
peita a Leixões, foi assegurada pelo plano 
de 1944, consistiram na construção do 
quebra-mar exterior e da doca n.º 1 e obras 
complementares no porto de Leixões e em 
dragagens e quebramento de rochas para 
melhoramento dos acessos em Leixões e na 
barra do Douro. 

O programa respeitante ao porto de Lei- 
xões, completado na parte relativa ao equi- 
pamento previsto, está praticamente con- 
cluído. 

Das obras na barra do Douro falta ainda 
executar uma parte, que a experiência 
demonstrou que haverá interesse em inte- 
grar em programa de maior envergadura, 
de cuja execução depende a fixação do 
canal de acesso. 

As obras construídas no porto de Leixões 
tiveram notável reflexo no seu desenvolvi- 
mento comercial, em proporções que têm 
excedido as melhores expectativas. Um 
Índice expressivo deste desenvolvimento 


está no aumento contínuo do tráfego de 
200 000 para 950 000 t no período de anos 
a partir de 1940, época em que começaram 
a verificar-se os primeiros benefícios das 
obras executadas. No fim daquele período o 
movimento de Leixões era só por si supe- 
rior ao movimento conjugado do Douro e 
de Leixões antes da última guerra. 

O Plano de Fomento encara a indispen- 
sável ampliação das instalações actuais, 
práticamente saturadas, pela construção da 
bacia de rotação e cais acostáveis que cons- 
tituem o prolongamento do actual porto 
comercial, 

A dotação atribuída é a que se prevê 
como necessária para integral execução das 
obras que poderá ter lugar no período de 
vigência do Plano. 

Ficará para ser considerada em futuro 
programa a construção do porto de pesca, 
que, hoje estimada em cerca de 90:000 
contos, merecerá ser encarada com muito 
interesse, dada a importância que cabe a 
Leixões como primeiro porto de pesca da 
Península. 

No que se refere ao porto do Douro, 
arredado para ulterior consideração o pro- 
blema do melhoramento das suas condições 
de acesso, que requer demorado estudo e 
que exigirá obras de grande vulto, reco- 
nhece-se a razão de ser da inclusão no Plano 
de Fomento das instalações na margem 
esquerda, destinadas principalmente ao trá- 
fego do vinho do Porto. 


A urgência da realização de obras de 
melhoramento do porto do Funchal, de 
importância capital para a vida da Madeira, 
é revelada pelas estatísticas dos últimos 
quinze anos. 

Antes da guerra este porto era o segundo 
do País em movimento. Em 1938 chegou 
a aproximar-se em tonelagem do porto de 
Lisboa — 13000000 t brutas, cerca de 
1400 navios, 150 000 passageiros em trân- 
sito. 

Depois da guerra, com a preponderância 
dos combustíveis líquidos e a inexistência 
de instalações para o seu abastecimento às 
carreiras de navegação das grandes linhas 
da África e da América do Sul, o Funchal 
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viu a sua posição diminuída em proporções 
gradualmente agravadas, em benefício das 
Canárias, cujo apetrechamento foi previ- 
dentemente adaptado às novas circunstân- 
cias, 

A situação em 1949 era a correspondente 
a um tráfego de apenas cerca de 540 navios 
e 4000 000t no porto do Funchal e 4700 
navios e 16 000000 t em Las Palmas. 

Esta situação de singular declínio do 
porto do Funchal, com graves repercussões 
que não podem considerar-se limitadas à 
economia da Madeira, reclama urgentes 
providências. 

As últimas obras no porto do Funchal 
foram executadas na 1.º fase do plano por- 
tuário e consistiram no prolongamento do 
molhe da Pontinha, terminado em 1937, 
com o dispêndio de 33:300 contos, inteira- 
mente custeado pela Junta Autónoma do 
Porto, por força de empréstimo cuja amor- 
tização se concluiu em 1946, 

Torna-se necessário agora promover a 
ampliação do porto por forma a garantir, 
como complemento das instalações indis- 
pensáveis, a possibilidade de abastecimento 
de combustíveis líquidos em condições satis- 
fatórias à navegação transatlântica. 

O Plano de Fomento prevê a realização 
de uma 1.º fase de trabalhos, que será um 
primeiro passo importante para a reinte- 
gração do porto do Funchal na posição que 
lhe compete incontestivelmente no sistema 
portuário nacional, 


A dotação consignada no Plano de 
Fomento ao porto de Aveiro — 2.º porto 
bacalhoeiro do País, ocupando posição logo 
a seguir a Lisboa — permitirá, conforme 
esclarece o relatório preambular daquele 
Plano, a conclusão dos trabalhos em curso 
para o melhoramento da barra e canal de 
acesso à ria, E esta uma obra de grande 
envergadura, cujos resultados, ultrapas- 
sando as previsões, começaram a eviden- 
ciar-se logo que, a partir da campanha de 
1951, as maiores unidades da frota baca- 
lhoeira passaram a poder demandar o porto 
com carga completa. 

Já as obras anteriormente executadas, 
constituindo uma 1.º fase do conjunto dos 
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melhoramentos previstos, conduziram a um 
desenvolvimento notável, que pode ser tra- 
duzido pelos seguintes elementos estatísti- 
cos: a frota local, que era constituída em 
1936 por quinze unidades (4915 t), atingia 
em 1939 vinte e uma unidades (15480 +); 
a quantidade de bacalhau pescado passou 
de 1420 t em 1932 para 14800 tem 1951, 
nos valores, respectivamente, de 2:860 e 
59:220 contos. 

Por outro lado, a melhoria das condições 
da barra fomentou o desenvolvimento da 
indústria de construção naval, hoje apetre- 
chada para a construção de navios de ferro 
até 2 500 t de deslocamento, 

A conclusão das obras em curso, assegu- 
rada pelo Plano de Fomento, tornará defi- 
nitivas e ampliará, a verificarem-se, como 
é de esperar, as premissas do projecto, a 
melhoria actual das condições de acesso ao 
porto, condição essencial para que este 
possa ascender à posição de porto comer- 
cial de primeira ordem, sobretudo logo que, 
em futuro programa, seja assegurada a 
execução das instalações essenciais do porto 
interior. 


Como se acentua no relatório do Plano 
de Fomento, a deficiência das condições 
actuais do porto da Figueira da Foz não 
permite tomar o volume actual das suas 
actividades como índice da sua capacidade 
de desenvolvimento. Todavia, os elementos 
estatísticos revelam-nos que, apesar da 
inexistência prática de instalações portuá- 
rias, cruzam anualmente a sua barra, muitas 
vezes com sério risco, 15 000 t de merca- 
dorias, 10000 t de pesca geral e 3000 + 
de bacalhau, com um valor global de cerca 
de 60:000 contos. Este tráfego confere à 
Figueira da Foz um lugar entre 0 4.º e 7.º 
em pesca geral e o 4º e 5º como porto 
bacalhoeiro. A frota bacalhoeira é consti- 
tuída por dez navios (7800 t de desloca- 
mento). Em matéria de construção e repa- 
rações navais estabeleceram-se no porto, já 
depois da guerra, os importantes Estaleiros 
Navais do Mondego, dos maiores e mais 
bem apetrechados do País, aptos a construir 
navios de ferro até 5 000 t de deslocamento. 

Mas são sobretudo as condições locais, 
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excepcionalmente piometedoras, a que se 
alude no relatório do Plano de Fomento, 
que têm de estar presentes para a gradua- 
ção da envergadura dos melhoramentos a 
realizar. «Testa de duas das mais impor- 
tantes linhas do sistema ferroviário nacio- 
nal — a da Beira Alta e a do Oeste—, ligada 
pelo ramal de Alfarelos à linha do Norte 
e por uma boa rede de estradas à vasta e 
rica região do Centro do Paí, sede de indús- 
trias de vulto (cimento e cal hidráulica, 
vidrarias, carvões, salinas, etc.), possuindo 
o seu hinterland dois terços da produção 
nacional de resinosos, situada no fulcro de 
vasta região florestal e a curta distância de 
regiões agrícolas de grande riqueza, centro 
distribuidor por excelência de combustíveis 
líquidos e de asfaltos para uma extensa 
área, com todas as condições para servir 
como porto de pesca da zona central do 
País», eis as razões invocadas em relatório 
dos serviços competentes do Ministério das 
Obras Públicas para fundamentarem a sua 
convicção, que temos de perfilhar, de que 
a Figueira da Foz é susceptível de assegu- 
rar rendosa retribuição, em curto prazo, 
aos investimentos aplicados à construção 
do seu porto. Aliás, deve considerar-se inti- 
mamente relacionada com as obras do porto 
a recuperação para a agricultura dos terre- 
nos valiosos e extensos que marginam o 
Mondego inferior. 

Mas, depende do progresso dos estudos 
laboratoriais em curso, sempre demorados, 
o volume das obras que será possível reali 
zar na vigência do Plano de Fomento. 
Pode esperar-se, todavia, que venha a ser 
integralmente efectivada a previsão estabe- 
lecida neste Plano de Fomento. Em pro- 
grama subsequente terão de ser encaradas 
as obras além desta previsão necessárias 
para concluir a melhoria do acesso e a fase 
inicial das obras de exploração comercial. 


Às obras do porto de Portimão, vi- 
sando o melhoramento da barra do Arade, 
estão já em estado adiantado de execução, 
faltando apenas menos de um terço para o 
acabamento. 

Portimão é um dos mais importantes 
centros da indústria de conservas de peixe 


do País e um porto de pesca de primeira 
ordem, especialmente de sardinha, Nos anos 
posteriores à guerra a quantidade anual de 
pescado desembarcado foi, em média, de 
10 000 t, com o valor de 35:000 contos. O 
porto conta cerca de 150 embarcações a 
motor registadas para a pesca. 

Apesar das condições, até agora muito 
deficientes, da sua barra e da quase inexis- 
tência de instalações comerciais, o porto de 
Portimão é, por outro lado, um escoadouro 
natural de mercadorias valiosas: média 
anual de 22 000 t, no montante de 95:000 
contos, nos anos que se seguiram à última 
guerra. 

O sistema de instalações portuárias da 
importante região algarvia foi ainda con- 
templado no Plano de Fomento com a in- 
clusão das obras para conclusão dos me- 
lhoramentos em curso no porto comum de 
Faro-Olhão, já quase inteiramente realiza- 
dos neste momento, À justificação do inte- 
resse concedido a este porto está na impor- 
tância das suas actividades, que nos anos 
mais recentes se traduziu em 9400 t de 
pescado desembarcado, no valor de 34:000 
contos, e em 33 000 t de mercadorias, no 
valor de 96:000 contos. Olhão é, por outro 
lado, um importante centro da indústria 
conserveira e o porto comum, excelente- 
mente situado, regista volumoso e rico trá- 
fego de exportação, não obstante as condi- 
ções rudimentares que tem oferecido à na- 
vegação. 


As obras que o Plano de Fomento 
prevê para o porto de Viana do Castelo, 
consistindo na abertura de um canal de 
acesso na barra rochosa, tem em mira per- 
mitir a utilização em condições satisfató- 
rias das docas secas construídas recente- 
mente por iniciativa particular. 

Estão muito interessados nas obras a fa- 
zer os navios mercantes nacionais, que a 
grande falta de meios de carenagem conve- 
nientes no País tem conduzido a utilizar os 
portos estrangeiros, com manifesta desvan- 
tagem para a economia nacional. O renas- 
cimento da frota comercial assegura condi- 
ções de rápida amortização do investimento 
previsto no Plano de Fomento, que encon- 
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traria justificação bastante na importância 
comercial do porto de Viana do Castelo, 
sede de bons estaleiros navais e de um trá- 
fego anual volumoso e porto de pesca ba- 
calhoeiro a que cabe o 4.º lugar entre os 
portos nacionais. 

Embora na continuação lógica das ante- 
riormente levadas a efeito, as obras cuja 
realização o Plano de Fomento prevê cons- 
tituem, de facto, um novo programa. 

As obras do porto de Peniche estão tam- 
bém já em curso muito adiantado. O Plano 
de Fomento assegura a sua conclusão, 

O programa empreendido corresponde à 
importância de Peniche como terceiro porto 
de pesca geral do País, com uma tonelagem 
média anual de pescado nos últimos anos 
de cerca de 15000 t, no valor de 35:000 
contos, e com mais de 160 embarcações a 
motor registadas. Estes números, que se 
verificaram em instalações portuárias rudi- 
mentares, vão certamente sofrer incremento 
rápido com os importantes melhoramentos 
que em breve se concluirão. 

A quantia, relativamente pequena, con- 
signada na proposta do Governo para as 
obras do porto da Horta permitirá a con- 
clusão das obras do programa já executado 
em cerca de dois terços do seu orçamento, 
Além da melhoria importante das condi- 
ções de utilização do único porto dos Aço- 
res contemplado no Plano de Fomento, as 
obras em curso de execução são necessárias 
para a segurança do molhe de abrigo do 
porto artificial e permitirão ainda a utili- 
zação do seu cais acostável, durante muitas 
décadas impedido por falta das obras com- 
plementares de envergadura modesta que 
se incluem no programa em realização. 


A rápida análise feita ao conteudo 
do programa proposto pelo Governo de- 
monstra o elevado interesse de todas as 
obras de portos previstas. Ficam para exe- 
cução futura alguns empreendimentos im- 
portantes incluídos nos planos de melhora- 
mentos portuários em curso de efectivação 
e outras há para além destes planos já 
enunciadas. Ponderadas umas e outras, não 
tem a secção de Obras Públicas, todavia, 
razões para sugerir modificação do critério 
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do Governo, traduzido na preferência esta- 
belecida no Plano de Fomento. 

Faz-se apenas uma observação especial 
em relação ao problema dos pequenos por- 
tos de cabotagem e de pesca dispersos ao 
longo da costa continental e insular. Dedi- 
cou-lhe o plano da 2.º fase dos melhora- 
mentos portuários atenção particular, atri- 
buindo-lhes uma dotação global relativa- 
mente elevada. Dentro desta previsão fo- 
ram realizados desde 1944 numerosos tra- 
balhos, que, sendo de pequena envergadura 
individual, permitiram, todavia, criar ou 
manter condições de funcionamento satis- 
fatórias, dentro das suas modestas exigên- 
cias, em numerosos pequenos portos do 
continente, da Madeira e dos três distritos 
dos Açores. 

Esta actuação não pode, até pela sua pró- 
pria natureza, considerar-se concluída. Nem 
interessa à economia do Plano a redução 
de despesas que resulta da sua omissão. 

Por outro lado, a continuação para além 
do período de vigência do Plano de Ko- 
mento da actividade em matéria de melho- 
ramentos portuários torna necessário que 
no decurso deste período se proceda a es- 
tudos demorados e dispendiosos, incluindo 
ensaios laboratoriais das soluções para os 
novos empreendimentos a abordar, tendo 
em vista garantir a priori a maior eficácia 
e economia das obras. Casos concretos, en- 
tre outros, serão provivelmente os dos por- 
tos da Póvoa de Varzim, de Sines e de An- 
gra do Heroismo. 

Afigura-se, assim, à esta secção recomen- 
dável incluir no Plano de Fomento uma 
dotação especial destinada a cobrir estes 
dispêndios, que não seria economia evitar 
e que não devem ficar sujeitos às contin- 
gências dos orçamentos ordinários. Para 
este efeito sugere que seja acrescentada ao 
programa proposto pelo Governo, em se- 
guida ao último porto da alínea c), a rubrica 
«Outras obras», com a dotação de 30:000 
contos, a compensar por dedução de igual 
quantia na importância atribuída à conclu- 
são do plano de melhoramentos do porto de 
Lisboa, cujo montante será assim alterado, 
sem inconveniente apreciável, para 254:000 
contos. 


€. D. 624.794.75 


A soldadura automática — Processo Unionmelt 


PELO ENG.º MECÂNICO (1. 5, 7.) JOSÉ PEDRO NORTON DE SOUSA PIRÉS 


I — Introdução 


Em Outubro de 1951 realizou-se nos Es- 
tados Unidos da América o 1.º Congresso 
Mundial de Metalurgia, no qual Portugal 
estava representado no grupo « Welding and 
Joining'»., 

E do relatório do Sr. Eng.” Eduardo 
Abranches de Magalhães, delegado das So- 
ciedades Reunidas de Fabricações Metáli- 
cas (Sorefame). que colho a informação que 
servirá de introdução ao meu trabalho. 

Referindo-se à sua visita à « Electro-Mo- 
tive Division of (General Motors», escreve 
que «entre os processos de soldadura usa- 
dos, a soldadura manual ocupa 85 *“,e a 
soldadura automática 15 º/,, com tendên- 
cia marcada para inversão destes números 
nos próximos 5 anos, como foi dito, e dos 
15 º/, manuais, 10 º/, serão utilizados em 
reparações», 

Esta tendência é normal na América 
onde em muitas empresas a soldadura au- 
tomática já excede a manual e mesmo na 
Europa, embora, escusado seria dizê-lo, 
numa escala diferente. 

Entretanto em Portugal pouca referência 
se fez ainda a este processo de soldadura 
que em países industrialmente mais desen- 
volvidos se vai sobrepondo a todos os ou- 
tros métodos, pelo confronto de vantagens 
e inconvenientes dos muitos variados siste- 
mas ainda em uso. 

O processo de soldadura automática por 
fluxo condutor (industrialmente conhecido 
por Unionmelt) é um processo eléctrico de 
soldadura automática de peças metálicas, 
principalmente de peças de aço, que, pelos 
fenómenos físicos que põe em Jogo, pelo 
material que requere, pela sua técnica e 
campo de aplicação, difere essencialmente 
dos outros processos de soldadura autogé- 
nea, 


Em 1942 começou-se a usar na Europa, 
especialmente em França, este novo pro- 
cesso de soldadura automática, que foi in- 
dustrialmente lançado nos Estados Unidos 
da América. 

Bastantes anos antes se inciaram os estu- 
dos sobre soldadura automática por arco 
eléctrico e electrodo revestido (que nunca 
chegou a ser usada no nosso país), pro- 
blema de grande dificuldade que, a ser re- 
solvido representaria a resolução duma sé- 
rie de problemas correlativos. 

Como é do conhecimento geral, o valor 
da tensão no arco de soldadura depende do 
seu comprimento, isto é, da distância da 
ponta do electrodo (ou fio electrodo no caso 
da soldadura automática) à peça a soldar. 
Todas as máquinas automáticas se apro- 
veitaram desta particularidade; muitas pa- 
tentes foram registadas tendo em vista a 
regulação do avanço do fio, baseado na va- 
riação de intensidade do arco, 

O processo Unionmelt que revela certas 
analogias com a soldadura automática a 
arco e electrodo metálico fusível, foi apre- 
sentado como não sendo um processo de 
soldadura a arco própriamente dito, por- 
que o arco não é visível exteriormente. 

Uma das originalidades consiste no facto 
da corrente eléctrica transportada por um 
fio de aço sem revestimento, formando 
electrodo fusível, passar através dum pó 
especial que é lançado sobre as peças a 
soldar na zona a ligar. (Fig. 1). 

Como adiante frisarei e justificarei por 
tabelas e trabalhos por nós orientados na 
prática oficinal, o principal resultado obtido 
consiste na possibilidade de utilizar inten- 
sidades de corrente muito elevadas (até 
4000 A) e consequentemente de conseguir 
velocidades de execução muito superiores 
àquelas que se conseguem com outros mé- 
todos de soldadura. 
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Desde já podemos fazer uma compara- 
ção expressiva, que será completada pelas 
tabelas que apresentaremos, 


Para uma soldadura tópo a tôpo de chapa 
de 4 mm de espessura, teremos: 


S0/120 A... 
400/500 A... 


Soldadura manual .... 


3,5 m/h 
Soldadura Unionmelt.. 


48,0 m/h 


II — Particularidades do sistema 


Já mos referimos ao facto de se empre- 
gar um pó de natureza especial que se lança 
ao longo da junta a soldar e no qual mer- 
gulha a extremidade do fio-electrodo. 

O pó em questão apresenta as seguintes 
propriedades : 


1.º — Funde sem grandes desprendimen- 
tos gasosos. À presença de gases em quan- 
tidade teria como consequência fazer bor- 
bulhar a zona em fusão, provocar o apare- 
cimento de arcos parasitas, dando origem 
a poros de soldadura (estes mesmos resul- 
tados se obtém quando na soldadura manual 
se usam electrodos de qualidade inferior). 

Na prática, os pós Unionmelt, são sem- 
pre constituídos por produtos tratados no 
forno eléctrico de modo que todas as reac- 
ções químicas possíveis a alta temperatura 
entre componentes se tenham dado já. São, 
por exemplo, silicatos complexos de cál- 
cio, alumínio e magnésio, vitrificados e 
moídos. 
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2.º — É condutor da electricidade a quente. 
Esta propriedade é comum a certas subs- 
tâncias vitrificadas e a silicatos que, de iso- 
lantes a frio, se transformam em condu- 
tores a alta temperatura. 


3.º — Agindo no estado fundido como 
uma escória metalúrgica tem um papel 
rectificador e protector. Esta função é de 
primordial importância: sobre o efeito de 
esforços electrodinâmicos a escória e o me- 
tal fundido são enérgicamente remexidos e 
reagem químicamente um sobre o outro. Há 
troca parcial de constituintes notadamente 
magnésio e silício, enxôfre e fósforo. 

A composição química do pó deve, pois, 
ser estabelecida em função da composição 
do electrodo e das peças a soldar de modo 
a obter no cordão de soldadura as melhores 
características mecânicas. À camada de 
escória fundida que cobre o cordão, durante 
e depois da fusão, isola-o do ar, evitando 
assim qualquer oxidação ou nitroração, tor- 
nando o arrefecimento mais lento. O pó tem 
pois a função que é atribuída ao revesti- 
mento dos electrodos para soldadura manual. 


4º — À composição do pó influi na flui- 
dez da escória e na tensão superficial, ele- 
mentos que desempenham um papel de 
especial significado na obtenção de cordões 
de soldadura de secção regular e de bom 
aspecto. 


* * é 


Examinaremos agora como este pó é uti- 
lizado para a execução de soldaduras de 
alta qualidade com intensidades e veloci- 
dades de produção muito superiores às usa- 
das em soldadura manual ou mesmo auto- 
mática. Veja-se fig. 2. 

O fio electrodo, fio de aço de composição 
conveniente, coberto por uma ligeira camada 
de cobre que o protege da oxidação e me- 
lhora o contacto eléctrico com as guias de 
passagem de corrento é enrolado numa bo- 
bine, donde é puxado e endireitado por um 
mecanismo movido por motor eléctrico de 
velocidade controlada por um «relais» ter- 
moiónico preciso e sensível, cuja função é 
cortar a corrente de alimentação do motor 


logo que a tensão de soldadura se torne fina em denditres regularmente orientadas, 
inferior ao valor escolhido pelo operador e sem inclusões ou porosidades (Fig. 4 e 5). 
que varia de caso para caso. O exame com raios X não acusa qualquer 
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TRANSF, DA SOLDADURA 


SUPORTE DA SOLDADURA 


PEÇA a SOLDAR 


Fig. 2 


Depois de passar entre as duas guias que 
lhe conferem a tensão desejada este fio elec- 
trodo mergulha até ao chanfro na cama de 
pó despejado por gravidade. O pó — que 
não é condutor — é aquecido para dar iní- 
cio à fusão, fazendo-se primeiramente pas- 
sar a corrente numa pequena resistência 
eléctrica (lã de aço, limalha de ferro, ete.). 

A escória e o material do cordão solidi- 
ficam atrás do electrodo, sob uma camada 
de pó não fundido que se recupera por meio 
dum aspirador, para utilização ulterior. 
Notemos de passagem, que é indispensável 
ter este excesso de pó, que deve ser crite- 
riosamente escolhido (Fig. 3). 

Os exames macrográficos e micrográfi- 
cos da soldadura mostram uma estrutura Fig. 3 
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defeito, ainda que mínimo, quando a sol- 
dadura foi executada segundo condições 
normais, o que se consegue lnicamente 
no fim de se ter adquirido boa prática do 
sistema, e quando os materiais são de boa 
ou média qualidade. 

Se se pretende obter uma estrutura em 
grãos mais finos (aumento da resiliência da 


Pig. 5 


ligação feita), recorre-se a soldadura em 
múltiplos cordões, o que explicaremos mais 
pormenorizadamente. 

As soldaduras executam-se sem a lumi- 
nosidade intensa, fumos ou projecções de 
metal, que se verificam habitualmente no 
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arco de soldadura. Sômente se observa de 
vez em quando um pequeno clarão que 
acusa a presença de arcos parasitas de curta 
duração, causados pela rotura acidental e 
momentânea do circuito eléctrico ou por 
qualquer zona de umidade do pó ou mesmo 
por uma reacção química da escória sobre 
o aço, 

Os fenómenos eléctricos que se passam 
durante a soldadura são semelhantes aos 
que se dão no arco de soldadur: — aparen- 
temente suprimido. Mas por outro lado é 
indiscutível que a conductibilidade eléctrica 
da escória a alta temperatura é elevada, 
suficiente para explicar a fusão dos mate- 
riais por efeito Joule ( pr que ps 
se verifica, pelo menos tão claramente, n 
soldadura a arco). É evidente também a 
há menores perdas de metal por volatiza- 
ção e projecção e que temos forte penetra- 
ção de soldadura no metal de base, o que 
nos habilita a concluir que a transformação 
de energia eléctrica em calor se faz ao 
abrigo do ar atmosférico. 

Embora não conheça um estudo aprofun- 
dado sobre os fenómenos que se passam na 
soldadura por fluxo condutor, poderemos 
dizer que há sobreposição dum arco e dum 
efeito Joule. 

Inicialmente, aproveitando a vantagem 
das altas intensidades obtidas, caminhou-se 
abertamente para soldaduras de grandes 
espessuras (até 60m/m) numa única passa- 
gem (Fig. 6), usando fios-electrodos de 
grande diâmetro (até 12m/m) e correntes 
que atingiam, como atrás foi dito, = 4000 A. 
Para uma dada espessura de material pro- 
curou-se a máxima economia reduzindo o 
número de cordões a um ou dois, só tendo 
que se tomar as necessárias precauções para 
que as matérias em fusão, formando um 
«banho» de grande volume, não escor- 
ressem. 

Ultimamente, no entanto, e principal- 
mente nos Estados Unidos da América para 
espessuras superiores a 1”, verifica-se ten- 
dência para usar múltiplas passagens em 
cordões de menor espessura (- 5m/m) uti- 
tizando fios-electrodos de menor diâmetro e 
mais baixos valores de intensidade. 

Assim se evitam estruturas de grãos 


